
ESTATUTO DA COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES
DESCATADqs, RECrcLAV.EIs, Do MUNtcÍplo oe

CANAA DOS CARAJAS _ COOLETTAR

DE MATERIAIS

ESTATUTO

cnpírulo I

DA DENorvurunÇÃo, sEDE E FINS

Art. 10 - A Cooperativa de Trabalho dos Catadores de lVlateriais Descartados,
Fluctcláveis. do lt/unicípio de Canaã dos Carajás - COOLETTAR, é uma Cooperativa de
jrahalho, de caráter social, cujo objetivo é promovera inserçáo social, laboral e econômica dos trabalhadores
.:i coleta seletiva de materiais descartáveis (lixo) do lVlunicípio de Canaã dos Carajás - PA,
i-:Srilrrgente ao [Vunicípio visinho de Parauapebas. ,

§ 1" - A COOLETTAR, tem o endereço da sua sede na Rua Jorge Amado no 31 - -
ilr:irr'o Ncvo Horizonte- CEP-68.537-000- Sede do tVlunicípio de Canaã dos Carajás, Estado do
irará. e area de abrangência das suas atividades com o tVlunicípio Vizinho de Parauapebas,
' .)ta(lo do Pará.

§ 2' - A COOLETTAR é regida pelo presente Estatuto, pelas normas regimentars,
Íieirrp,i-e em harmonia com as Leis do Cooperativismo, nos, 12.690, de 19 de Julho de 2012
-':7t)4. cie 16 de dezembro de 1971, e pela Lei 10.406, de 10 de janeiro de2002-Codigo Civil.

§ :l' - Na área de Abrangência, a COOLETT,AR podei"á participar de procedimentos de
,,cr:..lcao l)Llrilií)a que tenham por escopo os mesmos serviços, operaçÕes e atividades previstas
crl seu cojeto social, conforme definidos no parágrafo 20 do artigo 10 da Lei Federal 12.6g0, de
i 9 cic-, 1r-rrÍro de 2012..

CAPíTULO II
DOS OBJETIVOS, PRINCíPIOS
E VALORES DA SOCIEDADE

Art. 20 - A Cooperativa tem por objetivo organizar a ação solidária de seus associados,
rr]r suas atividades profissionais de coleta seletiva de materiais descartados, recicláveis , dos
'i-r rii..ípic'cãi sua área de abrangência, proporcionando viabilidade econômica em suas tarefas,

:;i (-i ieapircveitamento (reciclagem), armazenagem e comercializaçâo, sempre em defesas n{ç;sssss econÔmicos e sociais dos Cooperantes, compatibilizador com a preservação e
,.1 j.t, ('i;],- .,,ift i;iental.

,i\rr. 3q - A cocLETTAR rege-se pelos seguintes princípios e valores:

I - Aujesão volurntária e livre dos trabalhadores atuantes na coleta seletiva de
;'r.r:ite;-iais rJescartáveis (lixo) do Município de canaã dos Carajás - pA 

;

ll - Gestão clemocrática e transparente;

lli - Participação dos seus membros nos ganhos da Cooperativa;

iV - Autonomia e independência nas suas atividades;

\l - Promoção da educação, comunicação, formação e capacitação à todos os seus
,lSSOCl,.,DOS.
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Vl -Promoção de lntercooperação mutua entre oS Cooperaoos e os parcelÍos ua

Cooperativa ;

Vll - Desenvolver suas atividades interesse pela comunidade;

Vlll - Preservação dos direitos sociais, do valor social do trabalho e da li

lX - Não precarização do trabalho;

X - Respeito às decisões de asssembleia, observado o disposto nesta Lei;

Xl - Parlicipaçáo na gestão em todos os nÍveis de decisão de acordo com o

ern lei e no Estatuto Social (J

Xll -Defender o interesse social e econômico de seus cooperados, libertand

clependêncra de comerciantes intermediários e tratar de seus interesses junto ao poder p

e a terceiros;
Xlll-Buscar integração com outras cooperativas desta mesma atividade profissional,

visando a formação e fortalecimento de cooperativa de segundo grau e integrar-se com

cooperativas similares e demais segmentos do cooperativismo, garantindo maior economicidade

. ros negocios desenvolvidos e o fortalecimento do cooperativismo como um todo;
\-' X|V-Desenvolver serviços de apoio aos associados, de caráter jurídico, social e

econônrico, envolvendo a defesa de seus direitos, sua saúde e segurança no trabalho e bem

estar no convivio comunitário,
XV-Desenvolver atividades de orientação, formação e apoio para o engajamento de

r.tovos associados, conscientizando-os dos valores e objetivos do cooperativismo;
XVI -Desenvolver ainda atividades paru a divulgação do cooperativismo e apoio à

formaçâo de novas unidades cooperativa.

XVll - - promover a inserção social, laboral e melhoria de renda dos Catadores de material
Jescartados recicláveis, devidamente filiados a Cooperativa.

XVlll - articulação e integração de polÍticas públicas parua contribuição do desenvolvimento social
da area de lLrrisdição da Cooperativa.

Parágrafo Unico - A COOLETTAR tem ainda como objetivo:

. I - Transporte, Estocagem, seleção , reciclageffi , e comercializaçào no atacado da
vcoleta de materiais recicláveis feita por parte dos Cooperantes ;

ll- Execução de trabalhos em sistema de parceria com a instituição pública ou privada
parceira da cooperativa, responsável pela coleta de lixo dos Municípios sob a jurisdição da
Cooperativa:

lll -Promover a Organizaçâo Administrativa , o Controle Sanitário, a limpeza e a
Higrene na área de trabalho, necessários para a manutenção da saude dos Cooperantes; coleta
seletrva dos materiais descartáveis (lixos), destinados ao reaproveitamento (reciclagem), como
Plásticos. lt/letais, entulhos de materiais de construção destinados a produção de tijolos, vegetais
desvitalizados (galhas da poda de arvores, madeiras apreendidas pela fiscalização ambiental,
releitos dos beneficiamento da madeira), papeis epapelÕes, destinados a queima de tijolos ou
produtos cerâmicos (tijolos e artesanatos), produzidos pela indústria cerâmica estabelecidas
na região

lV - Execução, ou participaçoes de Projetos Sociais com as instituiçÕes parceiras,
de benefícios sociais e econômicos dos Cooperantes;

V - Promoção de Cursos de Capacitação para a melhoria do exercício das atividades
dos Cooperantes;

Vl- Promoção de açÕes de bem-estar social e econômico em beneficio dos
Cooperantes;
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.iill- Promoção de açÕes de bem-estar social e econômico em be

,.)oof)e,.arlteS.

lX- Administração de Galpões utilizados nos trabalhos de seleçáo,

recrcrciáqem e comercialização dos materiais Colêtados pelos Cooperantes;

X - , Receber doaçÕes das sobras dos materiais ou resÍduos

lnstrturÇ.Jes Empresariais ou Pública, parceira cia Cooperativa'

Art. 40 - com o fim de cumprir seus objetivos, a cooperativa organizarâ e m.ante

a aprovaÇão de Assembléia Geral, a sua estrutuÍa organizacional funcional e disciplinar

clo 
'Regimento 

lnterno, elaborado pela Diretoria até 30 (trinta) dias apÓs a data do seus

no Cadastro Nacional de Contribuintes - CNPJ. .
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CAPÍTULO III

DA ADMISSÃO, DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS

Art. 50 - poderão associar-se à cooperativa, todos os trabalhadores da coleta de

nraienars descartáveis do município de Canaã dos Carajás desde que, não se dediquem a

üutr'rs atividades que possam prejudicar ou colidir com os interesses e objetivos da cooperativa'

§ 1" - O número de aésociados e ilimitado, não podendo, entretanto, ser inferior a 07

pessca s íisicas;
§ 2o - para adquirir a qualidade de associado da cooperativa, o interessado deverá

coriirecer e ateitar este Estatuto, ser proposto por dois sócios e, depois de aceito pela diretoria,

assrnar o Termo de Administraçáo no'Livio de Matrícula e, ainda subscrever as quotas-partes do

capital. nos termos previstos neste Estatuto.

Art. 6o - Cumprindo o que dispôe o erftigo anterior, o associado receberá a Carteira

de Associado, o texto deste Estatuto e a reproduçáo das declarações constantes no Livro de

Matrícutas. Adquire assim todos os direitos, e assume as obrigaçôes decorrentes da lei deste

Estatuto e das deliberaçoes tomadas pela Assembléia Geral da cooperativa'
I. Tomai parte nas Assembléias Gerais, discutindo e votando oS assuntos que

nela forem tratados, ressalvadas as restriçÕes legais específicas;
ll. propor à Diretoria ou à Assembléia Geral medidas de interesse da cooperativa,

lll. Votar e ser votado para os cargos sociais, ressalvadas as restrições legais

estatuárias;
lV. Demitir-se da Sociedade quando bem lhe convier;
,,/ Efetuar as operaçóes que são objeto desta sociedade, de conformidade com a

lei, a este Estatuto e às regras que a Assembléia Geral estabelecer;
vl. solicitar quaisquer informaçÕes sobre negócios da cooperativa e, dentro do

mês que anteceder à Assembléia Geral Ordinária, consultar, na sede da

sociedade, os livros e peças do balanço geral.

Art. 7o - Para associar-se, o interessado preencherá a Ficha de Matrícula, com a
assrnatura dele e de mais duas testemunhas, bem comO a deClaração de que optou livremente
por associar conÍorme normas constantes do Regimento lnterno da Cooperativa.

§1o - Caso o interessado seja membro de associaçáo da Classe, o mesmo
deverá apresentar carta de referências por ela expedida;

§2o - O interessado deverá freqüentar, com aproveitamento' um curso básico
de ccoperativismo, que será ministrado pela cooperativa ou outra entidade;

§3o - Concluído o curso, a DIRETORIA analisará a proposta de admissão e,

se Íor o caso, a deferirá, devendo então o interessado subscrever quotas-partes do capital, nos

ternros deste estatuto, e assinar o livro de matrícula.
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§40 - A subscrição das quotas-partes do Capital Social e a assin
:i. n..trí:üla complementam a sua admissão na cooperativa.

Art. 8o - Não Poderão ingressar na cooperativa pessoas jurídicas .

no livro

-' :. trl e r-l r{':-j.-ri-i a '
1_' iryi;r: ,l ái.rés-1, i{d

Art. 90 - Cumprido o que dispõe o art. 40, o ASSOCIADO adquire tod os dirertos
a::::n.;e todos os deveres decorrentes da ,ei, deste estatuto, do Regimento I

Cooperativa

Art. 10- São direitos do ASSOCTADO:

| - Participar das Assembléias Gerais, discutindo e votando os assunt
forem tratados;

lt - Propora a DIR
íneotdas de interesse da cooperativa;

VlÍ - seguro de acidente de trabalho

í
Fts

u

\ rnetnHn 
"

ETORIA, ao Consetho Fiscat ou às Assembtéiai'{FSáÉ

lll - Solicitar a sua demissáo da cooperativa quando lhe convier;

lv - soricitar ínformaçÕes sobre documentos, debitos e créditos da
COOPERATIVA;

V - Solicitar informaçÕes sobre as atividades da cooperativa e, a partir da data
de publicação do edital de convocação da Assembléia Geral Ordinária, consultar os livros e
peÇas do Balanço Geral, que devem estar à disposição do ASSoclADo na sede da cooperativa.

Vl - Votar e ser votado nas Assembléias Gerais de Eleição de Membros
drretivos e conselheiros da Cooperativa;

Vll - Direito ao exercício pleno das suas atividades profissionais autônomas de
:cleta scletiva e reciclagem de matérias descartáveis, desde que, obediente as normas da
Cooperatrva, e exerça as suas atividades com responsabilidade ambiental.

Vlll - Garantias de Fardamento gratuito e Vale Alimentação não inferior a 70%
do sa lá'io mrnimo vrgente.

lX - observar as normas de saúde e segurança do trabarho previstas na
ielrislaÇão em vrgor e em atos normativos expedidos pelas autoridades competentes.

§ '1o - Ainda é garantido aos sócios da cooperativa os seguintes direitos, arém
de outros que a Assembleia Geral venha a instituir: :

l- retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, na ausência
deste. não inferiores ao salário mínimo, calculadas de forma p-roporcional às horas trabalhadas
ou às atrvidades desenvolvidas;

. ll - duração do trabarho normar não superior a g (oito) horas diárias e 44
íqLrar€nta e quatro) horas semanais, exceto quando a atividade, por sua natureza, demandar a
prestaÇão de trabalho por meio de plantões ou escalas, facultada a compensação de horários;

lll - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos;

lV - repouso anual remunerado;

V - retirada para o trabalho noturno superior à do diurno;

Vl adicionar sobre a retirada para as atividades insarubres ou perigosas;
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:) 2L Não se aplica o disposto nos incisos lll e lV do caput dest
,rsos enr ctl,ê as operaçÕes entre o socio e a cooperativa sejam eventuais, s

,i.,s':..trrl-,leerr ern contrário.(lnserir todos os direitos das Cooperativas de Trabalho,
.i.rr.rcti.ttoreciacie das contribuiçÕes previdenciárias como trabalhador autÔnomo
r:.cclrrrrento lnterno definir as normas para as garantias das referidas contribuiçÕes.

§ 3n A Cooperativa de Trabalho buscará meios, inclusive
i- i'r-rvi:..,icrnenrento de recursos, com base em critérios q ue devem ser aprovados em Assembleia
,.,,:r:: l)ara:tssegurar os direitos previstos nos incisos l, lll, lV, V, Vl eVll do caputdeste
:utros qLtil a Assembleia Geral venha a instituir

()

§ 4'- Os contratantes dos Serviços da COOLETTAR responde solid amente
;,.-11;;r.r,1ri)Írnrento das normas de saúde e segurança do trabalho quando os serv

i,ri-.stilcros iio seLl estabelecimento ou em local por ele determinado, tornando obriga ftg-OS.-
r .i iSi .:. r.iir anlclo. nas clausuas dos contratos de prestação de serviços firmado com os

i i,l(.Í ii .:

§ 5o- A admissão ou demissão do socios na cooperativa estará condicionada
i{;S colltpror-rrissos dos Associados em participar das Assembleias, alem da obediência as
lc,rÍlas e aos controles na prestação dos serviços prestados pela Cooperativa, compatibilizado
conr os obletivos estatutário e regimentais da lnstituição.

§ 6t- Para o cumprimento dos seus objetivos sociais, o socio poderá exercer
rlualquer ativrdade da cooperativa, conforme deliberado em Assembleia Geral.

Art. 11 - São deveres do ASSOCIADO:

l. -subscrever e integralizar as quotas-partes do capital nos termos deste Estatuto e
cc,ntrrbuir corn as taxas de serviço e encargos operacionais que forem estabelecidos pela

Assernblera Geral;

li -Cumprir com as disposiçÕes da lei, do Estatuto e do Regimento lnterno, bem como
respeitar as resoluçÕes e normas complementares tomadas pela DIRETORIA, assim como, as
i-1el r ber açÕe.s das Assemb léias Gerais,

lil -Satisfazer pontualmente seus compromissos com a cooperativa, dentre os quais o
. )e partrcipar ativamente da sua vida societária;
\' lv -Realizar com a cooperativa as operaçÕes econômicas que constituam sua

frnaliclade,

V -Prestar à cooperativa informações relacionadas com as atividades que lhe
ÍacLrltaram se associar.

Vl. -Cobrir as perdas do exercício, quando houver, proporcionalmente às operaçÕes que
realizou corn a cooperativa, se o Fundo de Reserva não for suficiente para cobri-las;

Vll -Prestar à cooperativa esclarecimentos sobre as suas atividades;

VIll -Levar ao conhecimento dos membros diretivos ou conselheiros da Cooperativa, a
litulo de denuncia, a existência de qualquer irregularidade que atente contra a lei, o estatuto ou
o Regrnrento lnterno, atraves de documentos comprobatorios, com o pleno direito a resposta
cLr esclarecirnento sobre a questão ;

l)( -Zelar pelo patrimônio material e moral da cooperativa;

X -Obediência plena as normas estatutárias e regimentais da Cooperativa,
reiacionacias as coletas seletivas de materiais descartáveis recicláveis, com responsabilidade
arrrirrental assim como, a obediência plena as normas, relacionadas as atividades profissionais
de seleção e reciclagem dos materiais coletados 

5



,\rt. 12- O ASSOCIADO responde subsidiariamente pelos comp
:,ro., i, .1:i /a até o valor do capital por ele subscrito e o montante das perdas que lhe

romr a

Art.13 - Os saldos das obrigaçôes financeiras dos ASSOCIAD
Êrn,i'r.,í- :s ou excluídos, contraídas com a COOpERATIVA, de qualquer ori
oirüi .jaii dê créditos obtidos junto ao mercado financeiro com as garantias da C
lconsr.;ilação), sáo de plena responsabilidade dos mesmos, no caso da morte da
essas res ponsabilidades passam para o herdeiro indicado pelo poder Judiciário,.

CAPíTULO IV

DA DEMISSÃO, ELIMINAÇÃO E EXCLUSÃO

p

(J

FABIANA
\ RubÍica /'

Art. í4 - A demissão do ASSocrADo dar-se-á a seu pêdido, formalmente oàbiooã
DIRETORIA da cooperativa, e não poderá ser negado.

Art. 15 - A eriminação do ASSoclADo, só será efetivada em virtude de infrações
corn,rirlas pero ASSoclADo, a Legislação Nacional do cooperativismo, ás Normas
Reginrentais, condominiais ou Estatutária , e será formalizada pela orneióirrÀ, conforme
estaire ecido pelo Regimento lnterno da COOPERATIVA.

§1" - a DtRETOR|A poderá etiminar o ASSOCTADO que:

l- Manter quarquer atividade que conflite com os objetivos sociais da
cooperatrva

I - Deixar de cumprir as obrigaçÕes por ere contratadas na cooperativa;
rrr - Deixar de rearizar com a ccoperativa, as operações que constituem seu

objetivo social;

lV - Desobedecer as normas estabelecidas no Regimento lnterno;
V - lnfringir as Normas Disciplinares da Cooperativa, conforme os dispostos

regimentais.

§2" - cópia autêntica da decisão será remetida ao ASSocrADo, por processo que
ccmprove as datas da remessa e do recebimento.

§3" - o ASSocrADo poderá, denÍo do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da datado recebimento da notificaçáo, poderá interpor recurso, que terá eieito suspensivo até aprimeira Assembleia Geral, cãso o não definir outros procedimentos.

Art. 16 - A exclusâo do ASSOCIADO será feita automaticamente:
| - Por morte da pessoa física;
ii Por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso ou permanência nacooperâtiva,

rir - Por desobedecer as normas disciprinar, pero cometimento de infraçâo grave,
confornre dispostos regimentais.

lV - Desobedêcer as normas internas estabelecidas nas áreas produtivas decampo, ou nas fejras livres, ou áreas de hortiÍrutigranjeiros do supermercado p"i.ãiro 
", 

qra
estiver comerciarizando a produção. se a desobediêncía for reinciã"rt., ã, *i.ijãraoa gravepela Diretoria. 

,

ncidente no cometimento de infrações as normas Regimentars ou

Vl- Por solicitação pessoal de exclusão do euadro Social_ §iha Cuto
AO\/o(lÀDO

V - Ser rei
Estatutárias da Cooperativa
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Vll - Sofrer penalidade pelo cometimento de infraçâo grave as normas
r,e C,:irlta e Reciclagem, ou ainda, na área de trabalho de coleta sob a admin
Ccoperativa

do

§ 1" - Nos casos de destituição morte da pessoa física, a vaga, as o
dirertcs dos associados falecidos passam ao herdeiro indicado pelo Judiciário.

§ 2" - Nos casos de demissão, eliminação ou exclusão do Cooperado, o mesmo
perde os direitos aos benefícios sociais da Cooperativa, porem sendo ressarcido integralmente
os valores das sobras registradas ,

Art. 17 - O ato de exclusão do ASSOCIADO, nos termos do inciso "d" do artigo
serão efetivados por decisão da DIRETORIA, mediante termo firmado pelo Presid
documento de matrícula, com os motivos que o determinaram e remessa de comunica,
interessado, no prazo de 30 (trinta) dias, por processo que comprove as datas de rem
recebimento.

Art. 18 - Em qualquer caso de demissão, eliminação ou exclusão, o ASSOCIADO terá
direito à restituição do capital que integralizou - menos os custos da manutenção administrativa
dos serviços prestados pela COOPERATIVA correspondente a 30% (trinta por cento), conforme
definido na Assembléia Geral de Constituição da Entidade. devidamente corrigido, das sobras e
de outros créditos que lhe tiverem sido registrados, não lhe cabendo nenhum outro direito.

§ 1" - A restituição de que trata este artigo somente poderá ser exigida depois de
aprovado, pela Assembléia Geral, o Balanço do exercício em que o ASSOCIADO tenha sido
desligado da cooperativa.

§ 2o - a DIRETORIA da cooperativa poderá determinar que a restituiçâo desse capital
seja feita em até 12 (doze) parcelas, a partir do exercício flnanceiro que se seguir ao em que se
deu o desligamento, obrigatoriamente incluídos no Orçamento seguinte, a tÍtulo de restos a
pagar..

§ 3" - No caso de morte do ASSOCIADO, a restituição de que trata o parágrafo anterior
será efetuada ao herdeiro substituto em uma única parcela, mediante a apresentação da forma
legal de partilha, através de decisão judicial.

§ 4o - Ocorrendo demissÕes, eliminaçÕes ou exclusÕes de ASSOCIADOS em número tal
que as restituiçÕes das importâncias referidas neste artigo possam ameaçar a estabilidade
econômico-financeira da cooperativa, esta poderá restitui-las mediante critérios que resguardem
a sua continuidade.

§ 5o - Quando a devolução do capital ocorrer de forma parcelada, deverá manter o
mesmo valor de compra a partir da Assembléia Geral Ordinária que aprovar o Balanço.

§ 6o - No caso de readmissâo do ASSOCIADO, o ASSOCIADO integralizará à vista e
atualizado o capital correspondente ao valor atualizado da cooperativa por ocasião do seu
desligamento.

Art. 19 - Os atos de demissão, eliminação ou exclusão acarretam o vencimento e pronta
exigibilidade das dÍvidas do ASSOCIADO na cooperativa, sobre cuja liquidação caberá a a
DIRETORIA decidir

Art. 20 - Os deveres de ASSOCIADO eliminados ou excluídos perduram até a data da
Assembléia Geral que aprovar o balanço de contas do exercício em que ocorreu o desligamento.

Parágrafo Unico - Os direitos aos créditos disponibilizados pela Cooperativa ao
ASSOCIADO eliminados ou excluídos, perduram pelo prazo de 5 (cinco) anos após a data da
sua exclusão ou eliminação deliberada pela Assembléia Geral, após o vencimento do prazo, os
valores são repassados por igual aos fundos constituído pela Cooperativa, conforme dispostos
neste estatuto.
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CAPITULO V

DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO SOCIAL

Art, 21 a DIRETORIA da cooperativa definirá, através do Regimento lnterno,

,,,irjo ern Assembléia Geral, a forma de organizaçâo do seu q uadro social, a es ra

i ,zacrcnal funcional e disciplinar da Cooperativa, podendo indicar um r e

r.i:o social junto a administração.

Art.22 - Os representantes do quadro social junto à administração da coop
r: outras as seguintes funçÕes:

I , Servir de elo de ligação entre a administração e o quadro social;

n

iii.::.

ll - L:xplicar aos ASSOCIADOS o funcionamento da cooperativa;

iir - fr:sclarecer aos ASSOCIADOS sobre seus deveres e drreitos junto à coope

CAPITULO VI

DO CAPITAL SOCIAL

Art. 23 - O capital Social da cooperativa, representado pela integralização d

0EI

o
IANA

Rubricaeq
por paftes dos Associados, não terá limite quanto ao máximo e variará conforme o

rlro de quotas-partes subscritas, não podendo o capital da Cooperativa ser inferior a R$-
rrO.00 ltreze mil reais)., corresponde nte a integralização de 13.000 (treze mil ) quotas-

\- r 'É:S cofltr-rbuição de cada associado, paru a formação do capital da Cooperativa, com cada

r c,l2-parte no valor de R$-1,00 (um) real, ficando definido o parcelamento do valor total da

.i',r'ilrrbuição de cada associado, que poderão pagar a integralizaçâo em ate 24 (vinte e

(.iLratroy parcelas mensais de igual valor, com o Wazo de vencimento até o décimo dia útil de

,.i'..:1 nlêS.

\,

s 1"- O capital é subdividido em 13 (treze) quotas-partes no valor de R$ - 1 000,00 (rnil

reri"r senclo que cada uma cota parte corresponde ao valorde RS-1,00 (um real).

s 2o- A quota-parte é indivisível, intransferível, não podendo ser negociado de modo
il,iiriit neitr dada em garantia, e sua subscrição, integralização, transferência ou restituição será

sr;iiif)rê r,si.irturada no livro de matrícula, as exceção das qirotas-partes de integralização de
i-l'i . i:l R -;tativo para a construção da casa Propria.

§ 3' - A transferência de quotas-partes do Capital Rotativo entre o ASSOCIADO e o novo

Asr:;rtr;ra,Jo. total ou parcial, será escriturada no livro de matrícula mediante termo que conterá as
;t::s rratrrras clo cedente. do cessionário e do Presidente da cooperativa.

§ 4' . O ASSOCIADO deve integralizar as quotas-partes ao Capital da Cooperativa, à

visra, de unta so vez, ou subscrevê-los em prestaÇÕes mensais, de ate 24 (vinte e quatro )

parcelas iguais, independentemente de chamada, ou por meio de contribuiçÕes, de
conÍornridade com os dispostos no "caput" deste Estatuto,

§ 5" - Para efeito de integralizaçáo de quotas-parles ou de aumento do capital social,

ttocierá a cooperativa receber bens, avaliados previamente e após homologação da Assembléia
Geral.

§ 6o - So é permitido a admissão de novos ASSOCIADOS ou novas subscriçÕes para a
ll2qralizacão de Capital Rotativo, mediante a negociação da locação do Box, com a devida
aç,rovaçáo da Assembleia Geral, ressalvado os dispostos nas normas internas das feiras ou
sL:i, )t nrer cados parcelros..

§ 7u - Nos alustes periodicos de contas com os ASSOCIADOS, a cooperativa pode incluir
pêrr'-:elas clestrnadas a integralizaçáo de quotas-partes do capital.

Art.24 - O numero de quotas-partes do capital social a ser subscrito pelo ASSOCIADO,

l)c,r ocas,ao de sua admissão, será variável de acordo com sua produção comprometida na
(,or-,irer.aii\/a não podendo ser inferior a dez quotas-partes ou superior a 113 (um terço) do total
St:l-,Sc.rltO

8



r r '' ,J cntério de proporcionalidade entre a produção e a subscrição de quotas-partes,
r.icr.l,,,uste artigo, bem como as formas e os prazos para sua integrali
estaoeiecictos pela Assembléia Geral, com base em proposição da
outros c.;nsidere.

i -Os planos de expansão da cooperativa;

ll -As características dos serviços a serem implantados;

lii-A necessidade de capital para imobilizaçâo e giro.

§ 2o - Eventuais alteraçÕes na capacidade de produção do ASSOCIADO, posteri
sua admissão, obrigarão ao reajuste de sua subscrição, respeitados os limites
caput deste artigo.

CAPíTULO VII

DA ASSEMBLÉIA GERAL,

DO PROCESSO ELEITORAL

I - DEFTNTÇÃO e FUNCTONAMENTO

Art. 25 - A Assembléia Geral dos ASSOCIADO, Ordinária, Extraordinária ou Especial, é o
orliac sLrpremo da cooperativa, cabendo-lhe tomar toda e qualquer decisão de interesse da
enttdace Suas deliberaçÕes vinculam a todos, ainda que ausentes ou discordantes.

Art. 26 - A A-ssembléia Geral será habitualmente convocada e dirigida pelo Presidente.

§ 1o - Poderá também ser convocada pelo Conselho Fiscal, se ocorrerem motivos
graves e urgentes ou, ainda, apos solicitação não atendida, por 115 (um quinto) dos
ASSOCIADOS em pleno gozo de seus direitos sociais.

§ 2o - Não poderá votar na Assembléia Geral o ASSOCIADO que:

| - Tenha sido admitido apos a convocação;

ll -Estiver em débito com as contribuiçÕes mensais da taxa condominial, com
atraso superior a 03 (três) meses;

lll-Estiver em débito com o pagamento das parcelas mensais de integralização do
Caprtal Social, com atraso superior a três meses.

Art. 27 - Em qualquer das hipoteses, referidas no artigo anterior, as Assembléias Gerais
serãc convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, com o horário definido para
as três :cnvocaçÕes, sendo de uma hora o intervalo entre elas.

iirt. 28 - O quorum mínimo de instalação das Assembleias Gerais da COOLETTAR será
.{ 5'

| - 213 (dois terços) do número de sócios, em primeira convocação;

li - metade mais 1 (um) dos sócios, em segunda convocação;

lll - 50 (cinquenta) socios ou, no mínimo, 20% (vinte por cento) do total de sócios,
prevaiecendo o menor número, em terceira convocação, exigida a presença de, no mínimo, 4
(quatro) socios para as cooperativas que possuam ate 19 (dezenove) sócios matriculados.

§ 1q As decisÕes das assembleias serão consideradas válidas quando contarem com a

aprovaçáo da maioria absoluta dos socios presentes.

DIRETORIA
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'; 2q Comprovada fraude ou vício nas decisões das assemb
pleno crrreito, aplicando-se, conforme o caso, a legislação civil e penal-

leias, seráo el

Art. 29 - Não havendo quorum para instalação da Assembléia Geral,

convi,.aÇão, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, a qual se realizará

flJirÊ,.r .re sócio presente, não havendo sócio para a rcalizaçâo da Assemb
n j - r: Í.i ,-l ao Conselho Fiscal convocar nova Assembléia Geral' se persistir a au

,c ado o processo de dissolução da Cooperat va, de conformidade com os dispostOS

; :s 68, 69 e 70 deste Estatuto

qrt. 30 - Dos editais de convocação das assembléias gerais deverão constar: O Flso

LG'

to3

J u ríd rcas
,\ denominação da cooPerativa e o número de Cadastro Nacional de P SSOAS

CNPJ, seguidas da exPressão: Convocação da Assembléia Geral, Ordiná IANA
Rubírcâ

Extraordinária, conforme o caso;

ll - o dia e a hora da reunião, em cada convocação, assim como o local da sua

realizaÇáo. o qual, salvo motivo justificado, será o da sede social;

| -A seqúência ordinal das convocaçÔes;

h) - A Ordem do Dia dos trabalhos, com as devidas especificaçôes;

r) - o número de ASSOCIADOS existentes na data de sua expedição para efeito do

cálculo do quorum de instalação:

ri) - Data e assinatura do responsável pela convocação

§ 1" - No caso da convocação ser feita por ASSOCIADOS, o edital será assinado, no

mínimo, por 5 (cinco) signatários do documento que a solicitou.

§ 2,, - Os editais de convocaçáo serão aÍixados em locais visíveis das dependências
gera iri-,;rte Íreqúentadas pelos ASSÓCIADOS, publicados em jornal de circulaçáo local ou

i eol, -,1, cu através de outros meios de comunicação.

Art. 31 - E da competência das Assembléias Gerais, Ordinárias ou Extraordinárias a

destiturÇào dos membros da DIRETORIA ou do Conselho Fiscal.

ParágraÍo único - Ocorrendo destituição que possa comprometer a regularidade da

admrnrstraÇão ou fiscalização da cooperativa, poderá a Assembléia Geral designar
admrnistraáores e conselheiros fiscais provisórios, até a posse doS novos, cuja eleiçãO Se

realizatá no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Art. 32 - Os trabalhos das Assembléias Gerais serão dirigidos pelo Presidente, auxiliado

um secretário "ad hoc", sendo por também convidados os ocupantes de cargos sociais a
participar da mesa.

s 10 - Na ausência do Secíetário e de seu substituto, o Presidente convidará outro
ASSOCIADO para secretariar os trabalhos e lavrar a respectiva ata;

§ 2o - Quando a Assernbléia Geral náo tiver sido convocada pelo Presidente, os trabalhos
serão dirigidos por um ASSOCIADO, escolhido na ocasiáo, e secretariado por outro, convidado
Dor aquêle, compondo a mesa dos Íabalhos os principais interessados na sua convocação.

AÍt. 33 - Os ocupantes de cargos sociais, como quaisquer outros ASSOCIADOS, não
poderão votar nas decisÕes sobre assuntos que a eles se refiram direta ou indiretamente, entre
os quars os de prestaÇão de contas, mas não ficaráo privados de tomar parte nos respectivos
deD:li,::i

Art. 34.- Nas Assembléias Gerais em que forem discutidos os balanços das contas, o

PresrcJ?nte da cooperativa, logo após a leitura dc Relatório da DIRETORIA, as peças contábeis
e o Darecer do Conselho Fiscal, solicitará ao plenário que indique um ASSOCIADO para

coorcienar os debates e a votação de matéria.
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§ 1c - Transmítida a direção dos trabalhos, o
adn'linrstrãÇáo e fiscal, deixarão a mesa, permanecendo
Geral para os esclarecimentos que lhes forem solicitados

§ 2" - O coordenador indicado escolherá, entre os
para auxiliá-lo na redação das decisóes a serem incluída
Geral.

Presidente e demais conselhe
no recinto, à disposição da As bleia

n

íd i..* - .

Eàüü'r(n,;'ASSOCIADOS, um Secretá
s na ata pelo Secretário da embléia

Art. 35 As deliberaçoes das Assembléias Gerais somente poderão versar sassuntos constantes do edital de convocação e os que com eles tiverem imediata relação
Os assuntos que não constarem expressamente do edital de convocaçãonáo satisfize rem as limitações deste artigo, somente poderáo ser discutidos após e aaOrdem do D ia, sendo que sua votação, se a matéria for considerada objeto de decisã *§êBA!À-ob ngatonamênte assunto para nova Assembléia Geral. RLrtríica

§2" Para a votação de qualquer assunto na assembléia deve-se averiguar os votos afavor, depois os votos contra e por fim as absten ções. Caso o número de abstenções seja50% dos presentes, o assunto deve ser melhor esclarecido antes de submetê-lo à

E(

§í"-

.(_!\^ú.\ ,\^ <__ 5

o

r'rova r'ut.jcáo ou ser retirado da pauta, quando náo é do interesse do quadro social

SUP

\,i

LL( ,-L+* ) Í
1J1LYAÁJ T1

Art' 36 - o que ocorrer na Assembléia Geral deverá constar de ata circunstanciada,
l1y.l' l-" 1,yi" 

próprio, aprovada e assinada ao flnar dos traoarnài p"ror'ãdri"irtradores e.scars presentes, por uma comissão de 10 (dez) AssoclADos designados pela AssembléiaGeraL

Art 37 - As deliberaçÕes nas Assembléias Gerais serão tomadas por maioria de votosdos ASSocrADos presentes com direito de votar, tendo cada AssocrAD'o diràitó, r (um) sóvoto, qualquer que seja o número de suas quotas-partes.

§ 1'- Em regra, a votaÇáo será a descoberto, mas a Assembréia Gerar poderá optar perovoto secreto.

,§ 
20 - caso o voto seja a descoberto, deve-se averiguar os votos a favor, os votos contrae as abstençÕes.

Art. 38 - Prescreve em 4(quatro) anos a ação para anurar as derÍberações da AssembréiaGeral viciadas de erro, doro, fraude ou simuração,'ou tomadas co, ,iããça"-ãe rei ou doestatuto, contado o prazo da data em que a Assembréia Gerar tiver sido reatizaáà. 
--

II - DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA:

Art. 39 - A Assembréia Gerar.ordinária, que se rearizaÍá obrigatoriamente uma vez porano, no decorrer dos 3 (kês) primeiros meses após o término d; il;;i;i;;;;ij,'oerioerarasobre os seguintes assuntos, que deverão constar da Ordem do Dia:
I - Resultado das pré-assembléias (reuniÕes preparatórias);

- prestação de contas dos órgãos de Administração, acompanhada do parecer doConselho Fiscal, compreendendo:

a) - Relatório da Gestáo;

tr) -Balanço Geral;

c) -Demonstrativo das sobras apuradas, ou das perdas, e parecer do conserhoFiscal,

d) -Plano de atividade da cooperativa para o exercício seguinte.
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-I

-=-,
,. D. stinação daS Sobras apuradas ou O ratelo das peroas, Oeouzlnoo-se' tru

l),I|e ll1, i :i,,) ,:r:,; parcelas para os fundos obrigatorios;

,.,iircao de novos conselhos corno o Conselho de Etica, definindo-lhes
i.,, , í:,' r: r, fililrjlottatnento da cooper'ativa,

rr:ác e posse dos componentes da DIRETORIA, do Conselho

- .;,.' , :...r.-t ,. , .:,S qUandO fOf O CaSO;

:,,xaÇáo dos honorários, gratificaÇÕes e da cédula de presen

.. 'r. .r '-: ' ':'. Ccrrselho e Administração e do Conselho Fiscal;

-Quaisq uer aSSUntos de interesse social, excluidos oS enumerados no artigo
DE

AIAN

a,í!t

votaÇão d

, Us tnelnbros dos orgãos de adrninistração e fiscalização não poderão parti

.rs rnaterias referidas nos itens "b" e "f" deste artigo'

s 2" A aprovaÇão do relatorio, balanço e contas dos orgãos de administraçã

ctesopera seLrs componántes da responsabilidade por erro, dolo, fraude ou simulação, bem

cieste estatuto

rio eclital rie convocação

,'o
I

o

\-

co

por infraçáo da lei ou deste estatuto

III DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA

Art. 40 - A Assembleia Geral Extraordinária realizar-se-á sempre que necessárlo,

1;oclerrrio rlelrberar sobre qualquer assunto de interesse da cooperativa, desde que mencionado

Art. 41 - E da competência exclusiva da Assembléia Geral Extraordinária deliberar sobre

rts seguit.les assuntos:

i - Reforrna do estatuto;

ll - Fr-rsão, incorporação ou desmembramento,

lli -iVLrdança de obletivo da socieCade;

i',/ - Dissolurção voltltrtária e nomeação de liquidantes;

\- t/ - Contas do liquridante'

parágrafo úrnico - São necessárros votos de 213 (dois terços) dos ASSOCIADOS presentes

lara torn,tr válrclas as cleliberaçÕes de que trata este artigo.

IV- DA ASSEMBLEIA GERAL ESPECIAL

Arr A COLETTAR realizará anualmente, na segunda quinze do mês de janeiro, a

Asserni-,lera Geral Especial, conforme definido na Lei Federal 12.69012012, para deliberar sobre

os sequirrtes assuntos:

I -_ Relatorio de Gestão da Cooperativa, referente ao exercício anterior;

ll - Pr-ocesso Disciplinar;

lll '- Direitos e Deveres dos Socios;

ii§l; {,caíirrdL Jü isir;ú À§

ara

lV - Planejamento para o exercício financeiro atual;

I2



v' -. Desmontrativo dos Resultados Economicos
execuiados durante o exercício anterior;

dos Projetos da operativo

!t !r':.,'- -i-
-Ítutr,à..'
-r\'! iodirü. i{r 6!iÀ\- i .

p

o

Vi - Resultado dos Contratos firmados durante o exercício anterior;

Vil - Desmontrativo da Estrutura Organizacional Funcional da COOPERATIVA>

Parágrafo Unico - A Falta Injustificada em três Assembléia Geral consecutiva, im
clstrtulÇãc automática do faltoso, do Quadro Social da Cooperativa, através de
Presi,:::r 1,. irêsolução), de pleno conhecimento da próxima Assembléia Geral. Flso

' 
;Ii, I,ROCESSO ELEITORAL

Art. 42 - Sempre que for prevista a ocorrência de eleições em Assembléia Geral, o
Ccns.rnr Fiscal, com a antecedência, pelo menos, idêntica ao respectivo prazo da convocação,
crtará urr't Comltê Especial composto de três membros, todos não candidatos a cargos eletivos
na cooperativa, para coordenar os trabalhos em geral, relativos à eleiçáo dos membros da
Diretor'a e do Ftscal.

Art. 43 - No exercício de suas funçóes, compete ao comitê especialmente:

l) - Certificar-se dos prazos de vencimentos dos mandatos dos conselheiros em
exercício e do número de vagas existentes;

ll)- Divulgar entre os ASSOCIADOS, através de circulares e/ou outros meios
adequados. o número e a natureza das vagas a preencher;

lll)- Solicitar aos candidatos a cargo eletivo que apresentem certidáo negativa em
matéfla civel e criminal e de protestos dos cartórios das Comarcas em que tenham residido nos
últimos cinco anos, bem como da declaração de bens que possuam;

lV)- Reglstrar os nomes dos candidatos, pela ordem de inscrição, verificando se estão
no go;ro ce seus direitos sociais e se foi observado o disposto no § 30 do art.40 deste estatuto;

v ).- Verificar, por ocasião da inscrição, se existêm candidatos sujeitos às
incornpatiLriiidade previstas nos artigos 46 e no parágrafo 1o do artigo 58 deste estatuto, fazendo
ccn-r oue assinern declaração negativa a respeito;

Vll- Organizar fichas contendo o curriculum dos candidatos, das quais constem,
aiéni ,.;a ino ivid ualização e dados proÍissionais, as suas experiências e práticas cooperativistas,
sua atuaçáo e tempo de ASSOCIADO na cooperativa e outros elementos que os distingam;

VII- Divulgar o nome e curriculum de cada candidato, inclusive tempo em que está
assocrado à cooperativa, para conhecimento dos ASSOCIADOS;

Vlll- Realizar consultas e promover êntendimentos para a composição de chapas ou
unificaçáo de candidaturas, se for o caso;

lX-Estudar as impugnaçóes, prévia ou posteriormente formuladas por
ASSOCIADOS no gozo de seus direitos sociais, bem como as denúncias de irregularidades nas
eleiÇôes. encaminhando suas conclusÕes a a DIRETORIA, para que ele tome as providências
legais cabíveis.

§ 1" - O Comitê fixará prazo para a inscrição de candidatos de modo que possam
ser cor.r rccidos e divulgados os nomes 5 (cinco) dias antes da data da Assembléia Geral que vai
proceder às eleiçÕes
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§ 20 - Não se apresentando candidatos ou s

âJ f..-.,, r- Droceder à seleção entre interessados que

coí ico. lj.;I I cotn as normas e Íormalidades aqui previstas,

endo o seu número insuÍicien
atendam às condiçoes exigi

!,.t1. 44 - O Presidente da Assembléia Geral suspenderá o trabalho desta para

coordenador do comitê dirija o processo das eleioÕes e a proclamação dos eleitos.

5 ío - O transcurso das eleições e os nomes dos eleitos constaráo da ata da

Assembléia Geral

§2" Os eleitos para suprirem vacância nos Conselhos de Adminis

Ftscal exercerão os cargos somente até o final do mandato dos respectivos antecessores

§ 3' - A posse ocorrerá sempre na Assembléia Geral em que se realiza

elerÇÕes, após encerrada a Ordem do Dia.

o DEt

i
(,) o

a§ IANA
RubÍica

Art. 45 - Não se efetivando nas épocas devidas a eleição de sucessores, por motivo de

força maior, os prazos dos mandatos dos administradores e fiscais em exercício consideram-se

autonr atica mente prorrogados pelo tempo necessário até que se efetive a sucessão, nunca além

de 90 (noventa) dias.

Art.46 - são inelegíveis, além das pessoas impedidas por lei, os condenados a pena

que ve(ie ainda que tempoiariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime .falimentar'
pr€,vai cacáo, suborno, concussão, peculatO ou contra a econOmia popular, a Íé pública ou a
propnectade

CAPÍTULO VIII

DA DIRETORIA

AÍt.47 - a DIRETORIA e o órgão superior na hierarquia administrativa, sendo de sua

competêncra privativa e exclusiva a responsabilidade pela decisão sobre todo e, qualquer

assunto de ordem econômica ou social, de interesse da cooperativa ou de seus ASSOCIADOS,
nos termos da lei, deste estatuto e de recomendaçÔes da Assembléia Geral.

Art. 48 - a DIRETORIA será composta por seis membros, Presidente, Vice-
Presidente, 1' Secretário, 2o Secretário, 1o TesoureiÍo e 20 Tesoureiro, todos ASSOCIADOS no
gozo de seus direitos sociais, eleitos pela Assembléia Geral para um mandado de quatro anos,

iendo obngatória, ao término de cada mandato, a renovação de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos
seus componentes.

ParágraÍo único - Não podem fazer parte da DIRETORIA, além dos inelegíveis
enurnerados nos casos referidos no artigo 46 deste estatuto, os parentes entre si até 2o

rs€rglr«o) grau, em linha reta ou colateral, nem os que tenham exercido, nos últimos seis
rncses. .argo público eletivo.

Art. 49 - Os membros da DIRETORIA assumem o compromisso de cumprir e fazer
cumprir o Estatuto e o Regimento lnterno, assim como, de assumir o cargo a si conÍiado , ou de
tercerro. sempre que houver ausência temporária, ou vacância do titular, observado a.ordem
hierarquica. de coníormidade com os dispostos estatutário e regimentais da Cooperativa,,

Parágrafo Único - Nos impedimentos ou na ausência do exercício do cargos por
mais de 24 horas, obrigatoriamente, assume o substituto imediato, nos casos em que ocorrer a
ausência ou impedimento do titular por mais 90 (noventa) dias, compete aos demais membros
da DIRETORIA indicar temporariamente o substituto escolhido entre os seus membros, que
ficará no mandato até a realizaçáo da próxima Assembléia Geral, que deverá confirmar ou náo a
efetivaçáo do mesmo.Náo havendo confirmação, a própria Assembléia indicará substituto pelo

consenso da maioria.
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Art. 50 - a DIRETORIA rege-se pelas seg

conforll- dispostass no Regimento lnterno:
uintes normas, além das d

I - Reúne-se ordinariamente uma vez por semana, nas segunda-feiras,
ti:

üârtii,.au.
., i,r, .,.,; ;. e extraordinariamente sempre que necessário, por convocação do Pres

: .t.) '. - rrrópi-io Conselho, ou, ainda, por solicitaçáo do Conselho Fiscal;

Delibera validamente com a presença da maioria dos seus membros

:: ri-}. .,; iaÇao. sendo as decisões tomadas pela maioria simples de votos dos p

i i:i.i .., . i .,,r P[esldente o voto de desempate;

ente ,da

,proibi
0

ao
O Fls aç)

As deliberações da Diretoria seráo consignadas em atas circunstan adas

r rivro próprio, lidas, aprovadas e assinadas no fim dos trabalhos pelos me BIANA
lit

lavradas er
diretivos p

da reunião,
resentes. devidamente registradas em cartório, até 5 (cinco) dias após a reali za

parágrafo único - Perderá automaticamente o cargo o membro da D_IRETORIA que,

sem lLrstificatüa, faltar a três reunióes ordinárias consecutivas ou a seis reuniões intercaladas

durante o ano.

Art. 51 - Cabem aos Membros Diretivos da Cooperativa, dentro dos limites da lei e

deste estatuto, sem preluízos aos dispostos no Regimento lnterno, as Seguintes atribuições:

t. -Propor à Assembléia Geral as políticas e metas para orientação geral des

atividaáes da cooperativa, apresentando programas de trabalho e orçamento, além

de sugerir as medidas a serem tomadas;

il. Avaliar e providenciar o montante dos recursos financeiros e dos meios

necessários ao atendimento das operaçÕes e serviços;

l Estimar previamente a rentabilidade das operaçóes e serviços, bem como a sua

vlabilidadel

lV. Éstabelecer as normas para funcionamento da cooperativa;

v. Elaborar, juntamente com lideranças do quadro social o Regimento lnterno da

Cooperativa, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da constituição
da ôooperativa, no qual deverá constar toda a sua estrutura organizacional

funcional, assim como, as normas disciplinar e condominial da instituição

Vl. Estabelecer sanções ou penalidades a serem aplicadas nos casos de violação

ou abuso cometidós contra disposições da lei, deste estatuto e do Regimento

Interno;

Vll. Deliberar sobre a admissão, eliminação e exclusão de Associados;

Vlll. Deliberar sobre a convocaçáo da Assembléia Gêral e estabêlecer sua Ordem do
Dia, considerando as propostas dos ASSOCIADOS nos termos dos parágrafos 1o e

2o do ar|. 7o destinaçÕes;

lX. Estabelecer a estrutura operacional da administraçáo executiva dos negócios,

criando cargos e atribuindo funçÕes, e fixando normas para a admissão e demissão
dos empregados;

X Cumprir e fazer cumprir as normas disciplinares conforme dispostas no

Regimento lnterno;

Xl Julgar os recursos formulados pelos empregados contra decisÕes disciplinares;

Xil Avaliar a conveniência e fixar o limite de fiança ou seguro de fidelidade para os

emprega dos que manipulam dinheiro ou valores da cooperativa;

ubí$a
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Xlll. Fixar as despesas de administra ção em orçamento anual que ind ue a fonte
dos recursos para a sua cobertura:

,r
Í

XlV. Contratar, guando se fizer necessário, serviços independentes d,p Âiraú'ô'lül'"
conforme disposto no artigo 112. daLei no 5.764, de 16.12.1971;

XV. lndicar banco ou bancos nos quais serão feitos negócios e depósiids e
numerário, e fixar imite máxim o que poderá ser mantido no caixa da cooperativa;

XVl. Estabelecer as normas de controle das operações e serviços, verificand
mensalmente, no mínimo, o estado econômico-Íinanceiro da cooperativa cd€ r
desenvolvimento das operaçóes e serviços, através de balan
demonstrativos específicos;

C/)
Ír'

(.)Fls
(.)

to
XVll. Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis da sociedade, com

autorização da Assembléia Geral:

XVlll. Contrair obrigaçÕes, transigir, adquirir, alienar e onerar bens móve
direitos e constituir mandatários:

XlX. Fixar anualmente taxas destinadas a cobrir depreciação ou desgaste dos valores
que compÕem o ativo permanente da entidade;

XX. Zelar pelo cumprimento da legislação do cooperativismo e outras aplioáveis,
bem como pelo atendimento da legislaçâo kabalhista perante seus empregados, e
fiscal.

§ 1" - o Presidente providenciará para que os demais membros da DIREToRTA
recebam, com a antecedência mínima de 3 (três) dias, cópias dos balancetes e demonstrativos,
planos e projetos e outros documentos sobre os quais tenham que pronunciar-se, sendo-lhes
facultado, ainda anteriormente à reunião correspondente, ihquirir empregados ou
ASSoCIADOS, pesquisar documentos, a fim de dirimir as dúvidas eveniualmente existentes.

§ 2o - a DIRETORIA solicitará, sempre que julgar conveniente, o assessoramento de
quaisquer funcionários graduados para auxiliáJo no esclarecimento dos assuntos a decidir,
podendo determinar que qualquer deles apresente, previamente, projetos sobre questões
especÍficas

§ 30 - As normas estaberecidas pera DIRETORIA, serão baixadas em forma de
Resoluçoes, Regulamentos ou lnstruçÕes que, em seu conjunto, constituirão o Regimento
lnterno da cooperativa.

Art. 52 - Ao Presidente competem, êntre outros, definidos em Regimento lnterno, os
segurntes poderes e atribuiÇões:

L Dirigir e supervisionar todas as atividades da cooperativa;
ll. Baixar os atos de execução das decisÕes da DIRETORIA;
lll. Assinar, juntamente com outro Diretor ou outro conselheiro designado pel a

DTREToRTA, cheques, contratos e demais documentos cons-titutivos de
obrigações;

lv. convocar e presidir as reuniões da DIRETORIA, bem como as Assembléias
Gerais dos ASSOCIADOS;

--:-=í;24*
ido Neto dâ §iha eástro

is, ceder

V. Apresentar à assembléia Geral Ordinária:
'1 . Relatório da Gestão;

2. Balanço Geral
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L_'ur I tvl t.)U clLtv\J ud> ouuÍics apuraoas ou oas perdas verificadas no exercício e o

n

Par /'rr I (- :nselho Fiscal

:.r ;-)reseÍrtar ativa e passivamente a cooperativa, em juízo e fora dele;
r.roresentar os assoc ados , de forma solidária, e com garantias de até
c-aprtal social da Cooperativa, nos processos para a obtenção de fin mentos dei.-i ,, çconômicos dos associados, efetuados com o ava da cooperativa, rrnrrtaçói:.r Ca lei e deste estatuto;

lrborar o prano anuar de atividades da cooperativa;' ;i,f;ç31-perrodicamente o saldo de caixa;

'l "i':ilt.t'tPanhar, jr-rntarnente com a Administração Financeira, as fina,'. -) _: i:, íl -'--
DE

ttaborar, no prazo de 30 (trinta) dias apos a criação da Cooperativa,
FAB ANA

lnterno ri

clern rai:;
CjeS,lr,tr,,

a rnstituição ne e estabelecendo a regulamenta
ô

ção deste Estatuto, assim com o,normas administrativas, operacionais e disciplinares necessárias ao bom'-lr ) da Cooperativa,

'""'i' 53 - Ao Vice-Presidente compete interessar-se permanentemente peloPt=;tiieiitc sirbstituindo-o em seus impedimentos inferiores a g0 (noventa) dias;
trabalho do

54 - Compete ao
ltribuiçÕes:

secretáric, entre outras, definidas em regimento interno, as

i Secretarrar os trabalhos da Cooperativa, responsabilizando-se pela guarda de livros,
dr:,. r rinentos e arquivos pertinentes;

ir Á\ssinar, juntamente com o Presidente, contratos e demais documentos constitutivosrlc r_.,1_.rigaçÕes, bem como cheques bancários.

ilt Assumir temporariamente o cargo do Presidente, na ausência ou impedimento do\/ rr;e-Presidente.

Art' 55 - os administradores, eleitos ou contratados, não serão pessoalmentel'esponsavers pelas obrigaçÕes que contraírem em nome da cooperatíva, mas' respánderaoscltciarilitlrente pelos prejuízos resultantes de desídia e omissão ou se agiram com culpa, dolocir rná kl

§ 1" - A cooperativa responderá pelos atos a que se referem este artigo, se os houverratrIrcaclo cLr deles logrado proveito.

i-) ,rerrbro da DíRETORTA que, em quarquer momento referente a essa operação,l,';: cpostc ao da cooperativa, não poderá participar das delibe raçÕes relacionadases:j.r operação cumprindo_ihe declara r seu impedimento

\z::'

U ro.i"o§,12u'
- os que participarem de ato ou operação social em que se oculte a natureza dalloderl ser declarados pessoalmente responsáveis pelas obrigaçÕes em nome delasurnl pr€JUizo das sançÕes penais cabíveis.

§ '1" os cotnponentes da DIRETORIA, do Ccnselho Fiscal ou outros, assim como osrirtLttilarii': L'quiparam-se aos administradores das sociedades anônimas para efeito de, esponsei i)rlrCade criminal.

§ 5o - Sem pre.luizo da ação judicial , a cooperativa, representada por ASSOCIAD6S,
1:;iritctpatt"'os de Comissão de Sindicância, designaclos pelo presidente, terá o direito de aplicar(lL'alqLler irpo de penalidade ao associado infátor as normas estatutárias ou regimentais dat-)ooperilti'"ra observacjo as consistências das provas, à o ampto direito de defesa.

§ 6o - Nos casos em que estiverem envolvidos qualquer membro da Diretoria, ou dot)i;nseilro F'scal, conrpete a 1t5 dos associados convocarem a Assembleia Geral indicar osrronr€S dcrs |\ilembros da comissão de sindicâcia, para a apuração e as responsabiliclades dosÍ::los ol;s,,:rvado as consistências das provas, e o amplo direito dL defesa.
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cooperativa
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Parágrafo unico - os membros da Diretoria poderão serem remunerados
decirquenr exclu sivamente, até 20 horas semanais nas atividades admini strativas e

ficando estabelecido a remuneração inicial, a títu o de pro-
m o definido na primeira Assembléia Geral da Cooperativa, ap

devidamente compatibi izado com dispostos orçamentário a nual da Coo DE

da Cooperativa
confornticlarie co

(J 7'oD, A XA DE MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA COOPERATIVA,ASSIM CODEsrrNAÇÃo oo CAP|TAL SOCTAL:
o.DA

FABIAN
RubíicaArt' 57 - A Administração da Cooperativa é mantida com a contribuição do§"-Ass r';tarli'rs de 10o/o (dez) por cento do valor da aquisição da produção do Associrçao lcolut,Sr"lt'trva rie l'úateriais descartados, recicláveis, a título de Taxa de tVanutenção de Serviços.

Pirragrafo Unico - Dos valor das contribuiçÕes, com as taxas de manutenção, e para afoirlração do Capital Social da Cooperativa, e destinado, no mínimo, 30% para Investimentosem Projetos em benefÍcio dos Associados, devidamente aprovado pela Assembleia Geral, e no. nraxrnro 30?,, oara os custos com o pessoal (funcionários).\-

CAPITULO IX
Dr\ FTSCALIZAÇAO pOR PARTE DO CONSEI_HO FTSCAL.

DA FI SCA LIZ AÇ AO GOVERNAMENTAL
E DAS PENAI.,IDADES

Art' 58 - os negocios e atividades da cooperativa serão fiscalizados assídua erlrirrLlclosanrente por um Conselho Fiscal, constituído de_3 (três) membros efetivos e 3 (três)strplentes; tc'rdos ASSOCIADOS, eleitos pela Assembleia Geral para o mandato de 01 (um) ano,
se ndo perntrtida a reeleição de apenas 1/3 (um terço) dos seus componentes.

§ 1" - Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, além dos inelegíveis enumeradosno artigo 46 deste estatuto, os parentes dos Conselheiros de Administração ate 2. (segundo)graLl' em lrnha reta ou colateral, bem como os parentes entre si ate esse grau.

[ § 2o - os ASSOCIADOS não podem exercer cumulativamente cargos na Diretoria,v Frscal e, se houver, de Etica.

Art' 59 - o Conselho Fiscal reúne-se, ordinariamente, uma vez por mês e,e>rtraorditrarratrente, sempre que necessário, com a participação de 3 (três) dos seus membros.
§ 1o - Em slta primeira reunião, os conselheiros escolherão, entre si, um secretáriopará:l a lavratura de atas e um coordenador, este incumbido de convocar e dirigir as reuniÕes.
§ 2o - As reuniÕes do Conselho Fiscal poderão ser convocadas, ainda, por qualquercJe seus trrerlrbros, por solicitação da DIRETORIA ou da Assembleia Geral,
§ 3' - Na ausência do Coordenador será escolhido um substituto, na ocasião, parar-irr rcrrr cs trai-laihos

§ 4" 
- 

As deliberaçÕes serão tomadas por maioria simples de votos e constarão deata lavraria erlr livro proprio, lida, aprovada e assinada ao final dos trabalhos de cada reunião,pc'r 3 (três) conserheiros presentes, indicados pela Assembléia Geral.
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Art.60 - Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal ou no Cons:r? --roRIA determinará a convocação da Àssembréia Gàrar para eteger suúiit
Art' 61 - compete ao conserho Fiscar exercer assÍdua fiscariz

'pci'1-'i:Ões, 
atividades e serviços da cooperativa, examinando tivros, coniãscabordo-lhe entre outras, as seguintes atribuiçÕes:

el

a

S

dos limites

oDEt

- Conferir, semanalmente, toda segunda feira, o saldo do numeráem caixa, verificando, inclusive, se o mesmo está dentro
estabelecidos pela DIRETORIA;

il)

ril)

- Verificar mensalmente, até o dia OS (cinco) do mês seguinte, se os
de contas bancárias conferem com a escrituraçáo da coopãrativa;
- Examinar se o montante das despesas e inversões realizadas
:?lf:|Ílig?g" com os planejamentos orçamentário ê as autoriza
DIRETORIA;

oFls
(-) o
tão

t- ANA
ica /

v)

- Verrficar se.as operações realuadas e serviços prestados correspondem emvorume, quaridade e varor às conveniênôias' econômico-financeiras dacooperativa;

- certificar-se se a DTRET.RTA vem se reunindo regurarmente e se existemcargos vagos na sua composição;
- verificar se existem recramações dos ASSocrADos quanto aos serviçosprestados pela Cooperativa;

- lnterrar-se se o recebimento dos créditos é feito com reguraridade e se oscompromissos sociais são atêndidos com pontualidade;
-Averiguar as normaridade 

. com eirrprêsados em reração aos seus direitostrabalhistas e sociais promovidos pela Coo-perativa;

certificar-se se há exigências ou deveres a. cumprir junto a autoridades fiscais,trabathistas ou administrativas e quanto aos órgãos dó cooperativismó, Àa roimlpatronal;

- Averiguar se os estoques de mateJiais, equipamentos e outros estão corretos,bem como sê os inventários periódicos ou'anuais rãã r"ito. 
"oÀ 

oorá*arõüdas regras próprias;

- Examinai- os balancetes e outros demonstrativos mensais, o balanço e oreratório anual da DTREToRTA, emitindo p.r".ur Jobr" 
"stes 

para a AssembréiaGeral;

:^:]^ll'lir-:: as condições de vendas nas feiras livres ou nos supermercadosparcerros estão de acordo com as normas de saúde e sanitária, 
'estaberecidã

pelo,órgão municipar responsáver, oaao r connãcimãnio a DTREToRTA dasconctusÕes dos seus kabarhos, denunciando . 
".t", à n.."rÉreiáéàr.,-ã,irregularrdades constatadas e convocar Assembréia Gerar, se oco'erem motivosgraves e urgentes;

Convocar Assembléja Geral, quando houver motivos graves, desde que, aDIRETORIA se negar a convocá-las no pr"io il;fi, após a solicitação deConvocação pelo Conselho Fiscal;

Conduzir o processo eleitoral, coordenands os trabalho de eleição, proclamaçãoe posse dos eleitos, fiscalizanCo também o cumprimenio ao estatuto, À6;;;;l;lnterno, Resotuções, DecisÕes de Assembléiá G;r;i ; à; DtREToRtA

vt)

vil)

vilr)

lx)

x)

xit)

xrv)

\ c11,.. o-_ \a( (h.d**
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§ 1o - Para o desempenho de suas funções, terá o Conselho Fiscal
i.ll]z) , ? rr-,T iivros, contas e documentos, a empregados, a ASSOCIADOS e outros, i
,,: . , , zircâo prêvia da DIRETORIA.

§ 2o - Poderá o Conselho Fiscal ainda, com anuência da DIRET
aut.r'z3các da Assembléia Geral, contratar o necessário assessoramento técnico e
.orre.r.rdo as despesas por conta da cooperativa.

n
o

pendente

,1

CAPÍTULO X
DA FISCALIZAÇÃO GOVERNAMENTAL

E DASPENALIDADES

DEto

Fls$p ao
-toO

FABIANA
RubÍrca /

Art. 62 - cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego, no ámbito de sua competência,
íiscaiizaÇáo do cumprimento do disposto nesta Lei..

§ 1a A Cooperativa de Trabalho que intermediar mão de obra subordinada e os
contratantes de seus serviços estarão sujeitos à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por
trabalhacor prejudicado, dobrada na reincidência, a ser revertida em favor do Fundo de Amparo
ao Trabalhador - FAT.

§ 2n Presumir-se-á intermediação de mão de obra subordinada a relação contratual
estabetecida entre a empresa contratante e as Cooperativas de Trabalho que não cumprirem o
drsposto no § 6q Co art. 7e desta Lei.

§ 3q As penalidades serão aplicadas pela autoridade competente do Mínistério do
Trabalhc e Emprego, de acordo com o estabelecido no Título Vll da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n0 5.452, de 1e de maio de 1943.

§ 4! Fica inelegível para qualquer cargo em Cooperativa de Trabalho, pelo período de
ate 5 (cinco) anos, contado a partir da sentença transitada em julgado, o sócio, dirigente ou o

administrador condenado pela prática das fraudes elencadas no caput deste artigo

Art. 63 - A cooperativa deverá, além de outros, ter os seguintes livros, coom termos
de abertura e encerramento subscritos pelo Presidente, e as Íolhas devidamente rubricadas
pelos membros titulares da Diretoria:

l. MatrÍcula;

ll. presença de ASSOCIADOS nas Assembléias Gerais;

lll. atas das Assembléias;

lV. atas da DIRETORIA;

V. atas do Conselho Fiscal.

Vl. Livros Autenticados pela autoridade competente:

a) - livros fiscais;

b) - livros contábeis.

a

1o--r-c-
ct,l ç,lail Q

-ní1 <*

b; \ 11\i"'c' 
(í'

ú§ ,o

(t
''.1a,n$L2Á)-,rt 1...'L*.''-*^--

CAPíTULO XI

DOS LIVROS E DA CONTABILIDADE

S



' Parágrafo Único - E facultada a adoção de livros de folhas soltas ouievidamente numeradas.

Art' 64 - No Livro de Matrícula os ASSocIADoS serão inscritoscrcnologrca de admissão dele constando:

| - o nome, idade, estado civir, nacionaridade, profissão e,iljsOCiADOS;

eriminação o, "rl,*af 
data de sua admissão, e quando for o caso, de seu desriga

lll - A conta corrente das respectivas quotas-partes do capitat social;
lV _ Assinatura de duas testemunhas,

()

FAB IANA I
Rubrica

\.,

\-

CAPíTULO XII
DO BALANÇO GERAL, DESPESAS, SOBRAS, PERDAS E FUNDOS

Art' 65 -,. A apuração dos resultados do exercÍcio social e o levantamento dob'alanço geral serão realizados no oi, sl ttrinia à;rn) o! oezembro de cada ano.
Art' 66 - os resultados serão apurados segundo a natureza das operaçÕes ouserviços' pelo confronto das respectivas receitas com as despesas díretas e indiretas.

§ 1o - As despesas administrativas serão rateadas.na proporção das operaçÕes,sendo os respectivos montantes computados nár ãpririões referid.i ,íàilu artigo.
§ 2o - Os resultados.positivos, apurados por setor de atividade, nos termosdeste artigo, seraõ distribuído. o, .ãàrinte forma (no mínímo).

t. 10o/o (dez por cento) ao Fundo de Reserva da cooperativa - FRc;
ll' 10% (cinco por cento) ao Fundo de Assistência Técnica, Educacional e social -i:ATES;

lll 10%- (dez por cento) para o Fundo de Apoio a Habitação Digna dos filiados da) : r,'-,.rs;glly3-FAHSC.

\/ As sobras líquidas apuradas no exercício, depois de deduzidas as taxas dispostasi o inctsos l' ll lll e lV deste artigo, serão devolvidas aos cooperados, proporcionalmente a 1112: !'ri: cjistribuÍdos a partir do mê! do mês de maio oe cãoa Exercício Ãnü.r financeiro seguinte' ) c'' resultado' creditado no quinto dia último de cada ,êr, 
", conta-óoiiente bancária abertai :-' 1-'11119 do filiado beneficiário, salvo deliberação conirária em Assembléia Geral,

§ 3o - Alem dos Fundos FRC, FATES, FAHSC e FAR, .a Assembléia poderá criar:'Lrlros fundcs, inclusive rotativo, ou alterar a porcentaiÀm oas.destinaçÕes dos ganhos para a-tanutenção dos FUNDos, observado_a obrigatorieoáãÀ do limites minimos de s% destinação-ara os FUNDos, assim como de 50% o limite,ãr-o oos gànhô.-prr. constituição e-ranutenção dos FUNDos, fixando o modo oe formàção aplicação dos recursos e a suat'1utdação, de conformidade com os dispostos no hegim"nto rntãrno, não podendo osr:vestimento nos .

§ 4o - Os resultados negativos serâo rateados entre os ASSOCIADOS, do total dost'ejuízos obtidos durante o exercíão financeiro, rá-oiúoo de Reserrnao forsuficiente para::r.r[.i-lst, priorizando na amortização do passivo os ãeoito, relacionaJos as contribuições
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.,crarÍj. em especial as trabalhistas e as obrigações financeiras cuja atraso dos p mentosnha a comprometer os créditos da Cooperativa, ressalvado as decisões judiciais e contrário.Art. 67 - O Fundo de Reserva destina-se a reparar as perdas do exercícrvolviment o das atividades, revertendo em seu favor além da taxa de í dez porrs sobras

i Os créditos não reclamados pelos ASSOCIADOS, decorridos S (cinco) anos;
Os auxílios e doações sem destinação especial

rt. 68 - O Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social - FATES, dE

': .{

d

\cr-,ürr \rt<_

a-e serviÇos aos ASSOCIADOS e seus familiares, asstm como aos empreg dsndan NA-uoperativa, podendo ser prestados med iante convênio com entidades espe cializ

anuats deste fundo, durante d
§1' Ficando sem utiliza

ots anos
Ção mais de SOo/o (cinqüenta
consecutivos, será procedida a revisão dos

por cento) dos recursos
planos deaplicaÇão. devendo a Assem bléia Geral seguinte ser informada e fazer as recomendaçÕesrecessárias ao cumprimento das finalidades objetivadas

CAPíTULO XIII
DA DISSOLUÇÃO E LIOUIDAÇÃO

§ 20 - Revertem em favor do FATES, ârém da percentagem referida no parágrafo'ro do Artigo 65, as rendas eve_ntuais o" qu.rquãi natureza, 
_resurtantes de operaçÕes oua r,vrdades nas quais os nssocraóôê.aàLr,ür,I ji,j" i,l,"r"nç.o.

, § 3" - A reguramentação do sistema de funcionamento dos Fundos é de)nrormrdade com os dispostos no Regimento tÀteino ia cooperativa.

Art. 69 - A cooperativa se dissolverá de pleno direito:
r quando assim deriberar a Assembréia Gerar, desde que os ASSocrADos,totarizando o número mínimo de 20 ( vi;te) ãã.'nssociÃoo§;áà;â]com direito a voto, não se disponÀam ã ã.."grrr a continuidade dacooperativa;

lr guando houver reincidência de ausência totar dos Associados na AssembréiaGeral, conforme dispostos no art. ZS ãe;teE.t.ãt".
lll. devido à alteração de sua forma jurídica;
rv pera redução do número de ASSocrADos a menos de vinte ou do capitarSocjat mínimo, se até a Assembteia Col.roiãOuenâ üffi: em prazonâo superior a 6 (seis) meses, esses quantitatir". ;ã; f*;;;r;;àerecidos;v pera paralisação de suas atividades por mais de 120 (cento e vinte) dias,
Art' 70 - Quando a dissolução for deliberada pela Assembléía Geral, esta nomearáunr ou mais liqurdantes e um conserho riscar Jeã itôlnembros para proceder à riquidação.
s ío - A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuiçÕes, pode, em qualquerépoca, destituir os riquidantes e os membros oo conÀÀtro r".ár, ãu.iãããn;;:;;;'s;;stitutos;
§ 2" - o riquidante 

-deve proceder à riquidação de conformidade com osdispositivos da Legislação Cooperativista.

Art' 71 - Quando a dissolução da cooperativa não for promovida voluntariamente,

;Í:iff:à.'já"À§§: '" nrt 64, essãrne;d;'ü,i;;i ser tomada;uoiciârmeniJa pedido de
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por ccnta de

lLt

cApíTULo xu i

DAS DtsposlçÕes GERAts E TRANSIToRIAS

Art. 72 - E vedado à Cooperativa distribuir verbas de qualquer natureza entresoctos. exceto a retirada devida em razão do exercício de sua atividade como sócio oureembolso de despesas comprovadamente real izadas em proveito da Co

Art. 73 Os serviços prestado pelos Cooperantes fora do estabelecicooperativa. firmados mediante contrato ou convênios, deverão ser submetidas acooroenaçáo com mandato nunca superior a 1 (um ) ano ou ao prazo estipulado para a realdessas ?tivifls{ss, eleita em reuniã o específica pe los sócios que se disponham a realizá-las,i:xcostos os requisitos para sua consecução, os valores contrata dos e a retribui: cada socio partÍcipe

MEMBROS DA DIRETORIA PRESENTES NA ASSEMBLEIA GERAL DEAPROVAÇÃO OO TATUTO

L OCHA FILHO
PRESIDENTE

DE

\)à

Art' 74 - os casos omissos serão resolvido pela maioria absoluta dos Associadosreuntclos c']i Assembléia Geral, ou através de dispositivos regais, ouüdo o Ministerio púÉÍco porsolt:itaçro ca Drretoria, nos casos em que as questões levantem dúvidas quanto a sualegaildaCe I -r-- rr vsvrucl§ \,lucll lL,

o presente Estatuto foi aprovado em Assembréia de constituição dacooPERATlvA, realizada no dia og de fevereiro de 2014, a seguir assinado pelos membrosdiretivos e fiscais da cooperativa, e,demais sócios presentes na Àssembléia de sua aprovação,\" com as suas folhas oevicjaÁàÀtã rubricadas petó piesidente da coolerrAR, para os devidosefeitos legals
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ATA OAASSEMBLÉIAGERAL ORDINÁRIA, INCLUSÃO DE
DEMTSSÃO, EXCLUSÃO DE ASSOCIADOS, ELEIçÃO DO CO

MUDANÇA DE MEMBROS DA DIRETORIA.

NA

NSELHO Fl§EAL,

Ao quinto dia do mês de março do ano de dois mil e vinte e dois, às nove horas, na
Av. lndustrial n'S/N - Quadra 02, lote 5 B, Bairro Polo lndustrial, no município de
Canaã dos Carajás, Estado do Pará, CEP 64.537-000, reuniram-se os cooperados
da COOLETTAR - COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE
MATERIAIS DESCARTADOS, RECICLÁVEIS, DO MUNICÍPIO DE CANAÃ DOS
CARAJÁS, inscrita no CNPJ sob n" 2O.394.A57IOOO140, N IRE: 1540OO1785O e
lnscrição Estadual: 15.451J$-A, a Assembleia Geral ORDINÂR|A tevê como
Pauta: Elêição dos novos membros do Conselho Administrativo, do
Conselho Fiscal e Suplentes, inclusão e exclusão de membros. Atendendo ao
Edital de Convocaçáo do dia O1 de fevereiro de 2022, aÍixado no mural de avisos
da cooperativa e distribuído entre os cooperados, por mêio de circulares. O quórum
para instalação deu-se, em primeira e única convocação às 7:OO (sete horas) com
a presença dos cooperados em pleno gozo dos seus direitos estatutários.
Constatada a existência de quórum suÍiciente, a mesa foi composta e a assembleia
foi instalada com a presença de (í5) cooperados em dias com suãs obrigaçõês
sociais e em condições de votar-
A Presidente da Cooperativa Sr,u Valéria Pereirã da Silva deu inicio ao trabalho e
convidou Cleuton Sousa Cavalcante para secretariar a Assembleia, e o mesmo irá
lavrar a presênte Ata, e em seguida declarou aberta a Assembleia.
Estavam presentes os(a) senhores(a):

É

E

?

tÍ

í)
2)
3)
4)
5)
6)
7)
8)
s)
ío)
11)
12)
13)
14)
15)

Valéria Pereira Da Silva; CPF: 903.799.692-20
Maria Meire Coelho De Souza; CPF: 671.018.443-91
Cleuton Sousa Cavalcante; CPF: O03.8O9.832-65
Jonas De Mâtos Silva; CPF: 7O2.302.11240
Jose Alves Vila Nova; CPF: 92í.55O.062-68
Daniel dos Santos Silva; CPFi 7O4.465.942-02
Maria Jacilene Moreira Soares; CPF: 703.901.442-37
Maria de Nazaré Dias Soares; CPF: 593.014.062-68
Marli Sodré; CPF : 857.453.672-53
Diego Silva Matos; CPF: 010.595.462-48
Charles Pereira Da Silva: CPF: 031.026.932-61
Deibiane Pereira Da Silva; CPF: 702.615.012-14
Lorany Pereira da Silva; CPF: 036.939.732-02
Lourival Aparecido Pinheiro; CPF : 947.045.621 -1 5
Leonardo Gomes da Silva; CPF: 553.880.512-34

lnaciando os trabalhos o Sr. CLEUTON SOUSA CAVALCANTE fez a leitura, do
Edital de Convocaçáo, que Íoi levado ao conhecimento de todos os cooperados
presentes, com o seguinte teor: "A Presidente da Assembleia, convida a todos os
interessados a participarem da assembleia geral ORDINÁR|A da COOLETTAR -
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do Pa CEP
68.537-000, para participar da Assembleia OROtruÁRtR de eleiçáo do Conselho
Fiscal, mudança dê membros da diretoria, demissão, inclusão e exclusão de
associados. Na sequência o secretário da Assembleia CLEUTON SOUSA
CAVALCANTE informou que havia uma chapa única concorrendo aos cargos para
Diretoria, Conselho Fiscal e por consenso dos presentes foram proclamados eleitos
para assumir os cargos os seguintes associados:

Vice-Presidência: MARIA MEIRE COELHO DE SOUZA, nascida em 3O/O1/í955,
brâsileira, casada, catadora, portadora do RG 4712374 SSP/PA, CPF:
671.01A.44391, rêsidente na Avenida Pará, no 184, Canaá dos Carajás - PA, CEP:
68.537-O00.

Secretário: CLEUTON SOUSA CAVALGANTE nascido em 23109/1989, brasileiro,
solteiro, catador, portador do RG: 3306149í SSP/MT, CPF 003.809.832-65, Filho
de Joaquim Nêto Cavalcante e Mariâ Campelo de Sousa, Celular: 94 9845447A6,
residente Rua Bahia, 278, Novo Brasil l, Canaã dos Carajás - PA. CEP: 68.537000.

Tesoureiro: JONAS DE MATOS SILVA, brasileiro, solteiro, catâdor de recicláveis,
nascido em 19/O1/'1996, portâdor da cédula identidade n" 7574184 SSP/PA, CPF:
7O2.3O2:1124O, Filho de Vera Lucia de Matos Silva, Celular: 94 991549646,
residente e domiciliado a Rua Pedro Trindade, n" 'l84, Bairro Centro, Canaã dos
Carajás - PA, CEP: 68.537-000.A seguir realizou-se a eleição dos membros do
Conselho Fiscal, constituÍda pelos seguintes associados, por aclâmação unânime
dos presentes:

1". Conselheiro Fiscal Titular: JOSE ALVES VILA NOVA, nascido em
1310611972, brasileiro, solteiro, catador, portador do RG: 2141A53 PC/PA, CPF:
921.550.062-68, Filho de Manoel Alves Vila Nova e Marina Alves Gomes, Celular:
94 991549646, residente Av. lndustrial, S/N, Polo lndustrial, Canaã dos Caraiás -
PA. CEP: 68,537000.

31103t2022
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COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE M
DESCARTADOS, RECICLÁVEIS, DO MUNICIPIO DE CANAÃ DOS
dia 05 de março de 2022, às O9:O0 hs, na Av. lndustrial n" S/N - Qu
B, Bairro Polo lndustrial, no município de Canaã dos Carajás, Estado

I
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2
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Prêsidênte: VALÉRIA PEREIRA DA SILVA, nascida em 141O2t1973, brasileira,
solteira, catadora, portadora da RG: 4594866 PCll/PA, CPF: 903.799,692-2O, Filha
de Jose Pereirâ da Silva e Cleuza Mâria da Silva, Celular:94 991549646, residente
na Av. lndustrial, SiN, Polo lndustrial, Canaã dos Carajás - PA. CEP: 68.537-000.



nascida em O7|O4|2OOO, brasileira, catadora, portadora do RG: A462A91
CPF:703.901.482-37, Filha de José Soares e Isabete Soares Moreira, residente na
Rua São José, í62, 08, Bairro: Vale da Benção - Canaâ dos Carajás- PA. CEP:
68.537-OO0

3". Consêlhêiro Fiscal Titular: DANIEL DOS SANTOS SILVA, nascido em
1210911999, brasileiro, solteiro, catador, portador do RG 73148804 PC/PA, CPF:
704.465.942-02, Filho Estevam Silva e Maria Raimunda dos Santos, Celular: 94
991110673, residente na Rua Pedro Trindade n" S/N, Centro em Canaã dos
Carajás - PA, CEP:68.537- OOO.

1' Conselheiro Fiscal Suplente: MARLI SODRÉ: nascida em 20103/1986,
brasileira, catadora, portadora da RG: 5í42068 PC/PA, CPF: 857.453,672-53, Filha
de Maria de Jesus Sodré, Av. lndustrial n" S/N - Quadra 02, lote 6 B, Bairro polo
lndustrial, no município de Canaá dos Carajás, Estado do Pará, CEP 68.537-000

2" Conselhelro Fiscal Suplente: MARIA DE NAZARE DIAS SOARES, nascido
em O8/07l1969, brasileira, catadora, portadora do RG: i893784 pclpA, CpF:
593.O14.062-68, Filha de Jose Dias da Silva e lgina Furtado Dias, residente Rua
São Joao n"58 - Bairro Vale Benção, no municÍpio de Canaã dos Carajás-pA, CEp
68.537-OOO.

3" Conselheiro Fiscal Suplente: OIEGO SILVA MATOS, nascido em 15io7l1989,
brasileiro, catador, portador do RG: 5507267 PC/PA, CPF: 010.595.46248, Filha
de Wilson Coelho de Matos e Vanda Pereira da Silva, residente Ruâ W3 n" S/N -
Quadra 09, lote 23, Bairro Nova Esperança l, no municÍpio de Canaã dos
Carajás-PA, CEP 68.537-0O0

INCLUSÃO DE GOOPERADOS

A Presidente da Assembleia convocou para votação a inclusão de cooperados e os
seguintes cooperados foram incluídos por unanimidades:

ANTONIO LUIZ NETO BEZERRA FRETTAS nascido em 2BlO4t1g7A, brasiteiro,
Casado, catador, portador da RG de no 3931957 pC/pA, CpF: 512.A12.A32-34,
Filho de Manoel Carolino Freitas e Maria Bezerra Freitas residente na Avenida Rio
Branco, í53, Bairro: Novo Horizonte - Canaã dos Carajás - pA, CEp: 68.537-000.

3110312022
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2". Conselheiro Fiscal Titular: MARIA JACILENE MOREIRA

Sendo todos empossados nos respectivos cargos, nesta data, ao quinto dia do mês
de março do ano de dois mil e vinte e dois, os membros do Conselho
Administrativo e os membros titulares e suplentes do Conselho Fiscal, no qual seus
mandatos será de 2 (dois) ano- Em seguida Íoram excluídos e admitidos
cooperados conforme a ordem abaixo.

&
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ANDERSON DE LIMA CORDEIRO, nascido em 1'|.10211992, brãsilei
portador do RG:6534í94 PC lPA, CPF:O13.885.522-64, Filha de Ama
Filho e Erenilde Cordeiro dê Lima, residente na Rua São José, 'l62, 08,
da Bençáo - Canaã dos Carajás- PA. CEP: 68.537-000.

rô- cetedor--
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CLEUTON SOUSA CAVALCANTE nascido em 23109/1 989, brasileiro, solteiro,
catador, portador do RG: 3306í49í SSP/MT, CPF 003.809.832-65, Filho de
Joaquim Neto Cavalcante e Maria Campelo de Sousa, Celular: 94 9A45447A6,
residente Rua Bahia, 278, Novo Brasil l, Canaã dos Carajás - PA. GEP: 68.537000.

DANIEL OOS SANTOS SlLvA, nascido em 12lo9/1999, brasileiro, solteiro, catador,
portador do RG 73188804 PC/PA, CPF: 704.465.942-02, Filho Estevam Silva e
Mâria Raimunda dos Santos, Celular: 94 991í 10673, residente na Rua Pedro
Trindade n" S/N, Centro em Canaá dos Carajás - PA, CEP:68.537- O0O

DIEGO SILVA MATOS, nascido em 15/07l'1989, brasileiro, catador, portador do
RG: 5507267 PC/PA, CPF: O1O.595.4624a, Filha de Wilson Coelho de Matos e
Vanda Pereira da Silva, residente Rua W3 n" S/N - Quadra O9, lote 23, Bairro Nova
Esperança l, no município de Canaã dos Carajás-PA, CEP 68.537-000

LEONARDO GOMES DA SILVA, nascido em 19/03/1996, brasileiro, solteiro,
catador, portador RG: 7535240 PC/PA, CPF: 553.840.512-34, residente na Rua
São José, 162, OA, Bairro: Vale da Benção - Canaã dos Carajás - PA, CEP:
68.537-OOO.

LORANY PEREIRA DA SILVA, nascida em 23103/1996, brasileira, solteira,
catadora, portadora da RG: 7454746 PC/PA, CPF: 036.939.732-02, Filha de Joao
da Silva e Valeria Perêira da Silva, Celular: 94 99227 -5847, residente na Rua R,
Ouadra AL lote 14, Residencial Canaã em Canaã dos Carajás - PA. CEP:68.537-
000.

LOURIVAL APARECIDO PINHEIRO, nascido em 1111011975, brasileiro, solteiro,
catador, portador da CNH de no. 04637025114 DETRAN/PA, CPF: 947.045.621-15,
residente nâ Avenide lndustrial, S/N, lote O7 e 08, Bairro: Polo lndustrial - Canaã
dos Carajás - PA, CEP: 68.537-000.

MARIA DA CONCEIçÃO MOREIRA SoARES, nascida em o8,1o711979, brasileira,
catadora, portadora do RG: 8462A91 PC/PA, CPF:7O3.9O1 .4A247, Filha de José
Soares e lsabete Soares Moreira, residente na Rua Sâo José, 162, 08, Bairro: Vale
da Benção - Canaã dos Carajás- PA. CEP: 68.537-000

ilARlA DE NAZARE DIAS SOARES, nascida em 08/O7l1969, brasileira, catadora,
portadora do RG: 1A937A4 PC/PA, CPF: 593.014.062-68, Filha de Jose Dias da
Silva e lgina Furtado Dias, residente Rua São Joao n"58 - Bairro Vale Benção, no
município de Canaã dos Carâjás-PA, CEP 68.537-000.
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MARIA EDILENE ROCHA DE OLIVEIRA, nascida em 07/0111979, bras
catadora, portadora do RG: 29441822-2 SSP/SP, CPF: 268.893-478-38,
José Gomes de Oliveira e Maria Rocha de Oliveira, residente na Aven
Branco, 153, Bairro: Novo Horizonte - Canaã dos Carajás - PA, CEP: 68.537

MARIA JACILENE MOREIRÂ, SOARES, nascida em O7|O4|2OOO, brasileira,
catadora, portadora do RG: 84628,91 PC/PA, CPF:7O3.9O1.482-37, Filha de José
Soares e lsabete Soares Moreira, residente na Rua São José, 162, 08, Bairro: Vale
da Benção - Canaá dos Carajás- PA. CEP: 68.537-000.

EXCLUSAO DE COOPERADOS

CLEUDIMAR PEREIRA DE ANDRADE, nascida em 26ft31198í, brasileira solteira,
catadora, portadora do RG 760820 SSP/TO, CPF: 004.989.681-46, residente na
Quadra: F Lote 05, Residencial Canaã em Canaã dos Carajás - PA, CEP:
68.537000.

ANDERSON DE LIMA CORDEIRO, nascido em 1110.211992, brasileiro, catador,
portador do RG:6534194 PC /PA, CPF:O13.A85.522-64, Filha de Amaro Cordeiro
Filho e Erenilde Cordeiro de Lima, residente na Rua São José, 162, 08, Bairro: Vale
da Benção - Canaã dos Carajás- PA. CEP: 68.537-000.

ANTONIA CELIANI DE SOUSA SILVA; nascido em 20106/í988, brasileira,
catadora, portador do RG:6134905 PC/PA, CPF: OO4-771.462-01, Filha de Jose
Lazaro Viana da Silva e Raimunda Saraiva de Sousa, residente Av. lndustrial n"
S/N - Quadra O2, lote 6 B, Bairro Polo lndustrial, no município de Canaã dos
Carajás, Estado do Pará, CEP 68.537-000

ERNALDO SANTOS DE SOUSA, nascido em O5/06/1999, brasileiro, solteiro,
catador, portador do RG 057783620159 SSP/MA, CPF: A82.343-143.60, Filho de
Ernaldo Ribeiro de Sousa e Francisca Honorato Santos de Sousa, Celular: 94
991549646, residente na Rua da Macaúba n' S/N, Zona Rural em Canaã dos
Carajás - PA, CEP:68.537- OOO

OZIVAM DA COSTA SILVA, nascido em 26/O3/1988, brasileiro, solteiro, catador,
portador do RG: 6017201 PC/PA, CPF: OOO.219.922-07, Filho de Jose Severino da
Silva e Maria do Socorro da Costa e Silva, Celular:94 991549646, residente Av.
lndustrial, S/N, Polo lndustrial, Canaã dos Carajás - PA. CEP: 68.537-000

COOPERADOS ATIVOS

3110312022

CertiÍico o Registro em 3110312022
Arquivamento200007ô6127 de31lO3l2O22 Protocolo225054035 de30lO3l2O22 NIRE 15400017850
Nome da êmpresa COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS,
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VALERIA PEREIRA DA SILVA, nascida em 1410211973, brasilei
catadora, portadora da RG: 4594866 PCll/PA, CPF: 903,799.692-20, Filha e
Pêreira da Silva e Cleuza Maria da Silva, Celular: 94 991549646, residente na Av.
lndustrial, S/N, Polo lndustrial, Canaá dos Carajás - PA. CEP: 68.537- OOO.

JONAS DE MATOS SILVA, brasileiro, solteiro, catador de recicláveis, nascido em
19/O'l/1996, portador da cédula identidade n" 7574'lA4 SSP/PA, CPF:
7o2.3o2.1124o, Filho de Vera Lucia de Matos Silva, Celular: 94 991549646,
residente e domiciliado a Rua Pedro Trindade, n" 184, Bairro Centro, Canaã dos
Carajás - PA, CEP: 68.537-000.

JOSE ALVES VILA NOVA, nascido em 1310611972, brasileiro, solteiro, catador,
portador do RG: 2141853 PC/PA, CPF: 921.550.062-68, Filho de Manoel Alves Vila
Nova e Marina Alves Gomes, Celular: 94 991549M6, residente Av. lndustrial, S/N,
Polo lndustrial, Canaã dos Carajás - PA. CEP: 68-537-000.

VANDA PEREIRA DA SILVA MATOS, nascida em 1211211971, brasileira, solteira,
catadora, portadora da RG: 5595416 PC/PA, CPF: 866.171.412-53, Filha de Jose
Pereira da Silva e Cleuza Maria da Silva, Celular:94 991549646, residente na Rua
Dezoito, 39, Quadra 21 Lt39, Bairro Dos Minérios, Parauapebas - PA, CEP:
68.515000.

MARLT SODRÉ: nascida em 2Ol03/1986, brasileira, catadora, portadora da RG:
514206A PC/PA, CPF: A57.453.672-53, Filha de Maria de Jesus Sodré, Av.
lndustrial n' S/N - Quadra 02, lote 6 B, Bairro Polo lndustrial, no município de
canaã dos careiás, Estádo do Pará, cEP 64.537-000

MAR]A MEIRE COELHO DE SOUZA, nascida em 3O/O1/1955, brasileira, cásâda,
catadora, portadora do RG 4712374 SSP/PA, CPF: 671.018.443-91 , residente na
Avenida Pará, n" 184, Canaá dos Carajás - PA, CEP: 64.537-000.

CHARLES PEREIRA DA SILVA, nascido êm 28106/1993, brasileiro, soltêiro,
catador, portador do RG 73'11054 PC/PA, CPF: 031.026.932-6í, Filho de Jose
Pereira da Silva e Cleuza Maria da Silva, residente na Quadra F Lote Oí Bairro:
Residencial Canaã em Canaá dos Carajás - PA, CEP: 68.537-OOO.

DEIBIANE PEREIRA DA SILVA, nascida em 15/09/199O, brasileira, solteira,
catâdora, portador do RG 342117 í PC/PA, CPF: 7O2.6'19.012-14, residente na
Quadra O, lote I9,ANTONIO LUIZ NETO BEZERRA FREITAS nascido em
2alo4l197a, brasileiro, Casado, catador, portador da RG de no 3931957 PC/PA,
CPF: 512-A17.A32-34, Filho de Manoel Carolino Freitas e Maria Bezerra Freitas
residente na Avenida Rio Branco, í 53, Bairro: Novo Horizonte - Canaã dos Carajás
- PA, CEP: 68.537-000.

3110312022

CertiÍico o Registro em 3'll13l2122
Arquivamento 20000766127 de 3110312022 Protocolo 22509035 de 30/03/2022 NIRE '15400017850

Nomê da empresa COOPERAÍ|VÀ DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS,
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CLEUTON SOUSA CAVALCANTE nascido em 23109/1989, brasile F

catador, portador do RG: 3306149í SSP/MT, CPF 003.809.832-65, e
Joaquim Neto Cavalcante e Maria Campelo de Sousa, Celular: 94 984 786,
residente Rua Bahia, 278, Novo Brasil l, Canaã dos Carajás - PA. CEP: 68.537000.

DANIEL DOS SANTOS SILVA, nascido em 12109/1999, brasileiro, solteiro, catador,
poÉador do RG 73í88aO4 PC/PA, CPF: 704.465.942-02, Filho Estevam Silva e
Maria Raimunda dos Santos, Celular: 94 991110673, rêsidente na Rua Pedro
Trindade n' S/N, Centro em Canaã dos Carajás - PA, CEP:68,537- O0O

DIEGO STLVA MATOS, nascido em 15107119a9, brasileiro, catador, portador do
RG: 5507267 PC/PA, CPF: O1O -595.46248, Filha de Wilson Coelho de Matos e
Vanda Pereira da Silva, residente Rua W3 n" S/N - Quadre 09, lote 23, Bairro Nova
Esperança l, no município de Canaã dos Carajás-PA, cEP 68.537-000

LEONARDO GOMES DA SlLvA, nascido em í 9/03/1996, brasileiro, solteiro,
catador, portador RG: 753524O PC/PA, CPF: 553.840.512-34, residente na Rua
São José, í62, 08, Bâirro: Vâle da Bençáo - Canaã dos Carajás - PA, CEP:
68.537-OOO.

LORANY PEREIRA DA SILVA, nascida em 2310311996, brasileira, solteirâ,
catadora, portadora da RG: 7454746 PC/PA, CPF: 036.939.732-02, Filha de Joao
da Silva e Valeria Pereira da Silva, Celular: 94 99227 -5847, residente na Rua R,
Quadra AL lote 14, Residencial Canaã em Canaã dos Carajás - PA. CEP:68.537-
000.

LOURIVAL APAREGIDO PINHEIRO, nascido em 11110.11975, brasileiro, solteiro,
catador, portador da CNH de n"- 04637025í14 DETRAN/PA, CPF: 947.045.621-15,
residente na Avenida lndustrial, S/N, lote 07 e 08, Bairro: Polo lndustrial - Canaã
dos Carajás - PA, CEP: 68.537-000.

MARIA DA CONCEIçÃO IUOREIRA SOARES, nascida em o81o711979, brasileira,
catadora, portadora do RG: 846289í PC/PA, CPF:7O3.9O1.4a2-37, Filha de José
Soares e lsabete Soares Moreira, residente ne Rua São José, 162, 08, Bairro: Vale
da Bençáo - Canaá dos Carajás- PA. CEP: 68.537-000.

MARIA DE NAZARE DIAS SOARES, nascido em O8/O7l1969, brasileira, catadora,
portadora do RG: 1893784 PC/PA, CPF: 593.014.062-68, Filha de Jose Dias da
Silva e lgina Furtado Dias, residente Rua São Joao n'58 - Bairro Vale Benção, no
município de Canaã dos Carajás-PA, CEP 68.537-000.
MARIA EDILENE ROCHA DE OLIVEIRA, nascida em 0710111979, brasileira,
catadora, portadora do RG: 2944'1822-2 SSP/SP, CPF: 268.893.47A4a, Filha de
José Gomes de Oliveira e Maria Rocha de Oliveira, residente na Avenida Rio
Branco, 153, Bairro: Novo Horizonte - Canaã dos Carajás - PA, CEP: 68.537-000

31t03t2022
Cêdmco o Registro em 3110312022
Arquivahento 20000766127 óe 3110312022 Protocolo 225054035 de 30/03/2022 NIRE 1í00017850
Nome da empresa COOPERATIVÀ DE TRABALHO OOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS,
RECICLAVEIS, DO I\,IUNICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS. COOLETTAR
Este documento pode se. ve.ifcado ern httpJ/reginjucepa.pa.gov.br/auúenticacaodocum6ntos/autenticâcao.aspx
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MARIA JACILENE MOREIRA SOARES, nascida em O7|O4|2OOO,
catadora, portadora do RG: 8462A91 PC/PA, CPF:703.9O1.4A247, Filha
Soares e lsabete Soares Moreira, residente na Rua São José, 162, 08, Bai
da Benção - Canaã dos Carajás- PA. CEP: 68.537-000.

O capitat foi integralizado obedecendo o regimento do estatuto social no Cap. lV
Art. 18 § 6" - No caso de readmissão do ÁS.SOCTÁ DO, o ÁSSOCTÁ DO integralizará
à vista e atualizado o capital correspondente ao valor atualizado da cooperativa por
ocasião do seu desligamento.

Tbdos os coaperados recém admitidos nesÍa data e os novos ocupantes de cardo
da Diretoria e Çonselho Fiscal, DEC.LARAITI, sob as penas da Lei de que não estão
impedidos de exercerem a administração de sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeiÍos dela, a pena
que vede ainda que temporariamenÍe, o acesso a cargos públicos; ou por crime
familiar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra
a economia popular, contra o sr'sfema financeiro nacional, contra normas de defesa
da concorrência ou relação de consumo, fé pública ou a propriedade.

Os novos membros do Conselho Fiscal e os que ocuparão novo cargo na Diretoria
tomarão posse e sem nada mais a tratar, eu CLEUTON SOUSA CAVALCANTE,
lavrei a presente Ata que após lida e aprovada, vai assinada por mim que
secretariei a Assembleia e Todos os cooperados ingressantes presentes nessa
assembleia assinaram no livro de presença da cooperativa. Declaro que a presente
Ata e Cópia fiel da transcrita no livro de atas da COOLETIAR.

Canaã dos Carajás - PA, O5 de março de 2022.

Assinatura dos cooperados presentes

1,á1,tu * Qrn r r-tr.a rr{o z\).Í-,rt
Valéria Pereira da Silva

Presidente

C-.-
Maria Meire Coelho de Souza

Vice-presidente

Cleuton Sousa
Secretário
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Jonas de Matos Silva

Tesoureiro

3110312022
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Jose Alves Vila Nova
1" Conselheiro Fiscal

Maria Jacilene Moreira Soares
2" Conselheiro Fiscal

Sa Silva
3" Conselheiro Fiscal

tnrrnL f-.t ..*l N{_
Marli Sodré

1" Conselheiro Fiscal Suplente

Maria de azaré Dias Soares
2" Conselheiro Fiscal Suplente

3" selhei
§ilva Matos
ro Fiscal Suplente
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Charles Da Silva

)fr- {Jr,íir.mr, P .i* SJ^,.'
Deibiane Pereira da Silva

ardo Gomes da Silva

Lorany da Silva

k -^rr* (1 eL
Lourival Aparecido Pínheiro
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TERMO DE AUTENTTCAÇÃO

IVÍATRIZ

NOME DA EiIPRESA COOPERAT]VA DE TRABALHO OOS CATADORES OE MATERIAIS DESCARTADOS, RECICLAVEIS, DO
MUNICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS -COOLETTAR

PROTOCOLO 225054035 -30.10312022

ATO 006.AT/\ DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
EVENTO 006 - ATA OE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA ,{:r úE (za\r.

CNPJ 20.394.857/000 1-40
CERTIFICO O REGISTRO EM 3I/O312O22
SOB N: 200fi)766127

ABF
RubÍica

NIRE 7850

021 - ALTERACAO DE DÀDOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 20000766127

REPRESENTANTES QT]E ASSIN,IRÂM DIGITALMENTE

\-

Cpf: 0O380983265 - CLEUTON SOUSA CAVALCANTE - Assinado em 3l/O3/2O22 às l4:52:O4

Cpt: 9O379969?20 - VAIERIA PEREIRÂ DA SILVA - Assimdo ru 31103/2022 às 13:59: 16

De Fátíma Clavalcante
Secretaría Geral

3110312022

CertiÍico o Registro em 3110312022
Arquivamento 20000766127 de31lO3l2O22 Protocolo 225054035 de30lO3l2O22 NIRE 15400017850
Nome da êmpresa COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS,
RECICLAVEIS, DO MUNICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS. COOLETTAR

Este documento pode ser veriÍicado em httpJ/regin jucêpa.pa.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
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COOLETTAR . COOPERATIVA DE CAÍADORES DE MATERIAIS

RECICLAVEIS DE CANAÃ DOS CâRÀÁs
CNPJ: 20.394.857/000140 / lE; 154514118
CONTATO: (94) 99134-9e6 / 99798-8328
E-mail: coolettar@gmail.com
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DECLARAçÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE

A COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS, RECICLAVEIS, DO

MUNICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS - COOLETTAR inscrita no CNPJ sob o ne 20.394.857/0001-40

representada pela Sra. Valéria Pereira da Silva, declara de que a mesma atende plenamente ao que

dispõe o lnciso XXX|ll do Artigo 7e da Constituição Federal, em cumprimento ao lnciso V do Artigo

27 da Lei ne 8.666/93, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de dezoito

anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum

funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho.

Canaã dos Carajás-PA, 01 de julho de 2022.

COOPERATIVA DE

TRABALHO DOS Â$inãdodeÍom.dreir.rpo,
C@PERAÍIVA DE IFÁ8ATHO OOS

CATADORES DE cATADoRts DE

MÂIlil^1203948570m! 40

MATERIAI:203948 oados:2022.07.0r oersio.o3oo

57000140
t7 l*t çt ?,vt', )r, ;,1,u

Valéria Pereira da Silva

Presidente

COOLETTAR . COOPERATIVA DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLAVEIS DE CANAÃ DOS CARAJÁS

CNPI: 20.394.857/0001-40 / lE: 154514118 - Avenida lndustrial Quadra 02 Lote 06 B

Pólo industrial - cEP: 68.537-000 - Canaã dos Carajás-PA

TeUWhat: (94) 99134-9461 9979a-8ts28 - E-mail: coolettar@gmaíl.com
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Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 30/06/2022 às í5:32:53 (data e hora de Brãsília).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NúMERo DE tNscRrçÁo
20.39,í.857/000í-10
MATRIZ

coMpRovANTE DE TNSCRTçÃO E DE S|TUÀçÁO
CADASTRAL

DAÍA DE ABERÍURA

05t06/20í,1

NOME EMPRESARIÀL

COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAI§ DESCARTADOS, RECICLAVEIS, DO iIUN'CIPIO DE
CANAA DOS CARAJAS . COOLETTAR

TIÍuro Do Esr BEtEctMENTo (NoME oE FANTASTÀ)

COOLETTAR
PORTE

DEMAIS

cóDlco E DESCRTÇÃo DAATTVTDAoÊ EcoNôMlcA pRtNctpÁL

46.87.7.113 - Comérclo atacadlsta de tesÍduos e sucatas metállcos

cóolco E oEScRtÇÁo DAS aÍlvtDADEs EcoNoaícas sEcuNDÁRras
38.11.1{0 . Colêta dê resíduos nãoíerigosos
3E.12{40 - Coleta de re6íduo5 pcrlgosos
ó6-87-7{í - Comércio atâcadiata dê resíduo! de papel e papelão
{6.E7-7{2 . Comércio atacadista de resíduoa e aucataa nãonetálicos, êxceto dê papel e papelão
85.99{.04 -TÍeinaBento em deBenvolvlmcnto proÍisaional e gerencial

E DESCRIÇÃO OA NATURETÀ lCA

2í4*j - Coopêrativa

LOGRADOURO

AV INDUSTRIAL
NÚMERo

s/N
COMPTEMENTO

OUADRAO2 LOTE 06 B

CEP

6E.537{00
BAlRRO/DISÍRITO

POLO INDUSTRIAL
MUNIcÍPIo

CANAA DOS CARÀ'AS

ENDEREçO ELEÍRÔNICO

cooLETTAR@GMAtL.COM
ÍELEFONE
(94) 9154-9646

ENTÉ ÊEDÊRATÍVO RE (EFR)

sÍruAçÀo cÂor§ÍRAL
ATIVA

DÀTA O S|ÍUAçÃO CADASÍRÁ!
05106/20í,í

MOÍIVO DE

SITUÂÇÀO ESPECIAL D TA DA saruaÇÃo EsPÉclAL

PA
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CERTIOÃO NEGATIVA DE DÉBIOS RELAT]VOS AOS TRIBUTOS FEDERA]S E À DíUDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERI,AIS DESCARTAOOS,
RECICLAVEIS, DO MUNICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS - COOLETTAR
CNPJ: 20.394.857/000Í.{0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do suieito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçÕes em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o eslabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçâo direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Federal do Brasil
Procuradoriaceral da Fazenda Nacional

A aceitaçáo desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfu .gov.b» ou <http://www.pgún.gov.br>.

Cêrtidão êmitida gratuitamente com basê na Porlaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.
Emitida às 12:14:42 do dia 0910312O22 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0510912022.
6digo de controle da certidão: 13FE.78FF.1764.D1D3
Qualquer rasura ou emenda invalidará esle documênto.
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GOVERNO DO ESTADO DO PARA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGATTVA DE NATUREZA N

NoTne: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS

DESCARTADOS, RECICLAVEIS, DO MI.]NICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS .
COOLETTAR
Inscrição Estadual: I 5.45 1.75 l -8

CNPJ: 20.394.857/000 I -40

Ressahado o direib de a Farenda Ptülica Estadual cobrar e inscrever quaisquer díviJas de

responsabilidade do sujeito passivo acinn identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

NÃO CONSTAM, até a presente data, pendêncbs em seu norr, rebtivanrente aos débitos

administados peh Secretaria Execúira de Estado da Fazenda, de naflireza não trbutiria, irrcritos

na Dívida Atiw.

A presente Certdão, emitida nos terÍrns do Decreto t" 2.473, de 29 de setenüro de 2006 , e da

Instn4ão Nornativa n.o 0019, de 5 de Otnúro de 2006, soÍrrnte produirá efeitos após a

confrrnação de sua aúenticiJade, peh Interret, no Portalde Serv§o da Secretaú Exectriva de

Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.seÊ.pa.gov.br.

Emitidâ às: l2:1302 do dia 2510412022

Válidâ até:2211012022

Número da Cetidã o: 7 02022080387 37 0-6

Código de Controle de Aúe nticidade : C DC4OCDA. 3 69882 CD. 243 8 E4B0 .328207 | 6

Obeenação:

- Nos ternps da legishção pertinente a presente CertlJão podera, irdependente de rntificação

pÉvia, ser cassada quando, denfro do período de validade foremverificadas as hfoteses prevhtas

no art. 9o da Irstr4ão Nornetiva no 0019, de 5 de Oútüro de 2006, conp tarúémem
decorrêrrcia da swpensão de nredila liminar.

- A cassação da certidão sera eÊtlada de oftb, devendo ser dada a púlbidade do âto por rrio
de consulta ptülica m endereço eletrônico www.seâ.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO

ht$s ://4p.sefu . pa. g orbr/eni ssocertidadeniü rC erüdaoacti on 2t2

\E-
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDAO NEGAIIVA DE NATIJREZA TRIBUTARIA

Nome: COOPERATWA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS
DESCARTADOS, RECICLAVEIS, DO MLINICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS .
COOLETTAR
Inscrição Estadual: I 5.45 1.75 l-8
CNPJ: 20.394.857/000 I -40

Ressahado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quabquer díviJas de

responsabilidade do sujeito passivo acinra itlentifuado que vbrem a ser apuadas, é certifoado que

NÃO CONSTAM, até a preserte data, pendêrrcias em seu Ínrne, rehtivanrcrúe aos débitos

administados peh Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de nattreza tibutária, irrcritos ou

não na Dívila Ativa.

A presentc Certidão, emitilda nos ternrDs do Decreto n" 2.473, de 29 de setenbro de 2006 , c da

Instn4ão Nornrativa n.o 0019, dc 5 dc Oúúro dc 2006, sonrntc produzirá cfcitos após a

confrnação de stm aúenticirlade, peh Intenret no Portal de Serviço da Secretaú Execúiva de

Estado da Fazpnda no erdereço ebtrônico www.seâ.pa.gov.br.

Emitidâ às: 12:1302 do db25/M/2022

Válidâ arté:2211012022

Núme rc da Ce rtidão t 7 02022080387 369 -2

Cóügo de Contmle de Aúenticidade : AADF6D3 5. E69BBC6D.DFE I C488. 6BCECDAS

Observação:

- Nos tenms da bgishção pertinente a preseffe Certidão podera, independente de notifuação
prévia, ser cassada quando, denfo do perbdo de validade forern verificadas as hfióteses previstas

no art. 6o da Instução Nornntiva no 0019, de 5 de Oúúro de 2006, corm tarúémem
decorrência da smpensão de nredida liminar.

- A cassação da certllão seú efettr,ada de oficio, devendo ser dada a púlbittade do âto por neio
de consufta publica no erdereço eletônico www.seâ.pa.gov.br.

Vá[da em todo tenitório paraense.

SERVIÇO GRAITIITO

htQs://app.sefa.pa.gorb/ariss*certidadenúti rCertidao.acüon 1t2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS
COOTEM

RUA ÍANCREDO NEVÉS, SN . CENTRO - CANAA OOS CARA"'AS

CNPJ: 01.613.321/0001-24

vo
\"1

ANA

cERTÍDÃo NEGATIVA DE oEBIToS MUNICIPAL

C&Eo Dal3 Àb.Íturs SilBçào

mOí40705 0í0G/2014 0í -Allvo
RA2ãô SEi,l CPF/CNPJ

COOFERAÍMA DE ÍRABAL. DOS CATAO. DE IATERI,AIS D. RECICLAI'EIS DO X. DE C.DOS CARÀ'AS 20.394.857/Oq}í.IO
tlín6 Fántâ6iâ lrcdrçào MunÉipd

COOLETTAR @4í08
Lográdolm Núm€ó cômglomúlo

AVI DUSTRIAL S/N OUADRAO2 LOTE 06 B
Baim C€!

POLOTNDUSÍR|AL 68537000

Cldad€ UF

CAT{ÂA DOS CÂRAJAS PÂ

co ÉRcto ATACAD|STA DE REslDuos É sucATÂs ETÁLtcos

CERTIFICAMOS que, apôs I realização das dovidas veifrcações procedidas nos assêrÍaínentos e
arquivos existentes nesta Prefeilura Municipal de Canaã d$ Caraiás-PA. E na foma do disposÍo nos
Atlígos 313,314, 315 e 316 da Lei no 890 de 20 de Dezembrc de 2019, que o requerente nada deve a
FAZENOA PÚBLICA M|JNIC|PAL, ressalvada, todavia, o dieito da cobrança de dividas gue por vênturu
surgirem deverão ser apuradas. E, para que produza eleitos legais, passamos a presente CERTIDAO
NEGATIVA OE DÉBITOS para eíeitos de prcva junto às Emüesas PÍivadas a âs Rep aftifoes Públicas
Federais e Municipais, bem como, suas Áularguias.

Emitida às 12:57 :22 do dia 2010612022

Válida ala 20107 12022

Código ds Controle da Certidão/Númem 5A688848959583D2

CeÍtidáo emitida grâtuitamêntê.

Atençâo qualquer rasura ou emenda invalidará estê documento.

o
I
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20.394.8s7l0001-40
COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE

RUA IORGE AMADO / NOVO HORIZONTE / CANAA DOS CARAIAS / PA / 68s37-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art' 7, da Lei 8.036,
de 11 de maio de 1990, certiflca que, nesta data, a empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico -
FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

Validade: 27 / 06 / 2022 a 26 / 07 / 2022

CeÉificação N ú m ero : 20220627 025247 98300807

Informação obtida em 30/06/2022 10:25:03

§e§ffi§
C,AIXÁ Ii:]ÕN{}I!I' CÀ itrE NF RÁL

Certificado de Regularidade do FGTS
. CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

https:i/consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 111
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PODER JUD]CIARIO
JLISTIÇA DO TRABALHO

\-

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABATIIISTAS

Nome: COOPERÀTIVA DE TRÀBÀLHO DOS CATADORES DE MATERIAIS
DESCARTADOS, RECICLAVEIS, DO MUNICIPIO DE CANAA DOS CARAJAS

COOLETTAR (MÀTRIZ E FILIÀTS)
CNPJ | 20.394. 857/0001--40
Certidão no : L2744787 /2022
Expedição: 25/04/2022, às L2:L7 222

Validadez 22/10/2022 1,80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que COOPERÀTM DE TRABÀLEO DOS CÀTÀDORES DE MÀTERIÀIS

DESCARTÀDOS, RECTCLÀVErS, DO MtNrCrPrO DE CÀNÀÀ DOS CARLiIÀS - COOLETEÀR

(uÀTRIz E FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 20.394.857/0001-{0,
NÃo coNsTÀ como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns. o 12.440/207L e

13.46't/2011 , e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21, de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
InterneL (http : / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORI.íAÇÃO IMPORTAIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória t.ransitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emofumentos ou a recolhimentos determinados em l-ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição lega1, contiver força executiva.

\-
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PODER JUDICIARIO
TRltstrNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA

rÓnuru cívri- DA CoIIARCA DE CANAÃ oos CARAJAS

CERTIDÃO IUDICIAL GÍVEL NEGATIVA

Certifico, que a requerimento da parte interessada, revendo os registros de
distriouição, de 1c de janeiro de 1980, até a presente data, ern face de COOPERATIVA DE
TRABALHO DOS CAIADORES DE ÍMATERIAIS DESCARTADOS, RECICLAVEIS, DO
i\lUNlclPlCI DE CANAA DOS CA;IA,.IAS - COOLETTAR, CNPJ 20.394.8571000140, residente
em AV INDUSTRIAL, S/N, QUADRA C2 LOTE 06 B, POLO INDUSTRIAL, CRrunÃ DOS
CARA"iA.S-PA, NADA CCNSTA na Justiça Estadual de 10 grau, 20 grau e nos Juizados
Especiais do Estado do Pará. especificamente na Comarca de CANAA DOS C;A.RAJAS,
referente a AÇÕES Cívf lS em que é parte como requerido(a).

,Jhscrrr ;i;::e.;

\-

1. Certidâo expedida gratuitamente, através da Central de Distribuição deste Fórum.
2. A rnÍormaçãc do no do CPF ou CNPJ acima é de responsabilidade dc solicitante da certidão,
deverrcio a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário, sob pena de incorrer na
prática cios atos típlcos previstos nos arts. 299 § 1o, art.301 e 3C4 do Codigo Penal Brasileiro.
3. A autenticidade desta certidão poCerá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do
Fstado co Pará(www.tjpa.jus.br), no menu de consultas.
1. Este üocurnenta é váiido soriente pr:r'9O(noventa) dias.
5. A autenricidaoe poderá ser efe'crvada, no máximo, até 90(noventa) oias apos sua expedição.

4 2022

:,A HE

cENTR.AL DE DrsrRrBUtÇÃo or cANAA Dos cARAJAS
COI4ARCA DE CANAA DOS CARAJAS

As lnformaÇôes contidas nests Cenidão referem-se a existência de Açôes de Execução Fisca!, Municipal ou Esladual,
Execução patrirnonial, Falência e recuperação Judicial(Concordata), Civel e Comercial, Familia,
lnterdição/Tütela/Curarela, lnvenrário e etc"..

Certidão em conformidade com c proviniento 19/2009 - CJRMB, que institui certidão única para feitos civeis.
Certidáo expedida gratuitamente em : 4410712022 09:26:18
CONÍROLE: 07040909436378 Está certidão é emitida apênas para pessoas com maior idade ci,ril.
Válida ate i2!13D122 C0:00:0C Libra (raisa.pinheiro)

ücn':orovaÇão de autenricldade da cerlidão no site http:ilwww.tjpa.ius.br 1

Esta ceÍidão tern efeito de certirlão negativa para processos de Falência, concorda:a(ainda remanescentes) ou recuperação juoicial,



DEMONSTRAçÃO DE RESULTADO DO EXERCíC|O

Entidade: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS
RECICLAVEIS DO MUNIC

Período da Escrituração: 01rc11021a31t12r2021 cNpJ: 2o.gg4.asilooo1-40
Número de Ordem do Livro: I
Período selecionado: 

01 de Janeiro dezo2l a 31 de Dezembro de2021

\

FAB
Rubrica

(-) Outros lmpostos e Taxas

(-) Multas e Juros s/Tributos em Atraso

(-) RESULTADO FTNANCETRO

(-) Juros Passivos

(-) Tarifas e Despesas Bancarias

OUTROS RESULTADOS OPERACIONAIS

(-) PROVISAO |RPJ E CSLL

(-) PREJUTZOS DO EXERCTCTO

R$ (0,00)

R$ (3.243,07)

R$ (2.513,82)

R$ (55e,68)

R$ (1.945,94)

R$ 194.900,00

R$ (0,00)

R$ 265.722,93

R$ (338,91)

R$ (3.89s,87)

R$ (2.049,61)

R$ (8,02)

R$ (2.041,59)

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ (24.823,62)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 9.0.0 do Visualizador Página 2 de 2

I

Nota



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCíCIO

Entidade: COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS
RECICLAVEIS DO MUNIC

Período da Escrituração: 01rc11021 a31t12t2021 cNpJ: 2o.gg4.a5lro001-40
Número de Ordem do Livro: B

Período selecionado: 
01 de Janeiro de2021a 3í de Dezembro de2021

Descrição

RECEITAS

Receita de Serviços

Receita de Mercadorias

(-) (-) DEDUCOES E CANCELAMENTOS

(-) (-) DEDUCOES DE TMPOSTOS

(-) (-) PIS s/ Vendas

C) F) COFINS s/ Vendas

(-) (-) ICMS s/ Vendas

G) (-) cusros

G) Custo de Vendas

(-) (-) DESPESAS

(-) Ordenados e Salários

(-) Refeição e Alimentação

(-) Uniformes e EPI's

(-) Alugueis

G) Locação de Maquinas e Equipamentos

(-) Energia Elehica

(-) Telefone, lnternet, Postais e Telegrafos

(-) Viagens e Estadias

(-) Gastos com Veiculos

G) Fretes e Carretos

C) Copa e Cantina

(-) Manutenção de Maquinas e Equipamentos

(-) Lanches e Refeições

(-) Material de Expediente

(-) Limpeza e Conservação

(-) Combustiveis e Lubrificantes

(-) Honorarios Profissionais

(-) Associações de Classe

G) Material de Consumo

(-) Serviços de Terceiros - PF

(-) Serviços de Terceiros - PJ

G) Fotocopias e Autenticações

(-) SoÍtware e Programas

(-) Anuncios e Publicações

G) lmpostos e Taxa Estaduais

Nota Saldo antenor Saldo atual

R$ 648.991,80

R$ 384.993,40

R$ 263.998,40

R$ (0,00)

R$ (83.754,66)

R$ (4.218,46)

R$ (19.46e,73)

R$ (40.816,80)

R$ (22.074,47)

R$ (0,00)

R$ (469.825,92)

R$ (o,oo)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (66.580,59)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (2.447,26\

R$ (0,00)

R$ (o,oo)

R$ (3.500,00)

R$ (0,00)

R$ (1.525,00)

R$ (0,00)

R$ (6,75)

R$ (o,oo)

R$ (237,60)

R$ (5.064,84)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (101.311,07)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (0,00)

R$ (3.74e,26)

R$ 623.332,00

R$ 288.499,40

R$ 334.832,60

R$ (0,00)

R$ (74.485,20)

R$ (4.0s1,68) \
R$ (18.700,01)

R$ (51.733,51)

R$ (1 1 1.841 ,06)

R$ (111.841,06)

R$ (459.779,75)

R$ (111.516,24)

R$ (7.942,31)

R$ (3.1s9,50)

R$ (34.538,38)

R$ (200,00)

R$ (3.463,17)

R$ (5.318,24)

R$ (1.688,99)

R$ (í8.326,07)

R$ (23.1 15,88)

R$ (1.082,53) 1
R$ (2.737,00)

R$ (1.089,00)

R$ (2.606,10)

R$ (21.763,72)

R$ (70.646,27)

R$ (6.6oo,oo)

R$ (5oo,o0)

R$ (35,50)

R$ (116.021,29)

R$ (5.687,46)

R$ (3.204,70)

R$ (415,38)

R$ (8.s35,47)

R$ (4.951,77)

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped

Versão 9.0.0 do Visualizador Página 1 de 2



MTNISTÉRIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

srsrEMA PÚBLTCO DE ESCRTTURAÇÃO DrGrrAL - Sped Versão: 9.0.0

RECTBO DE ENTREGA DE ESCRTTURAÇÃO CONTABTL DTGITAL

IDENT|F|CAçÃO OO TTTULAR DA ESCRITU RAÇÃO
FABIANA

DE

t
7a

NIRE

í 540001 7850

CNPJ

20.394.857/0001 -40
Rirbrica

DA ESCRTTURAÇÃO

TDENTTFTCAçÃO DA ESCRTTURAÇÃO

ENTTFTcAçÃo Do AReurvo (HASH)

.98.0A.65. 1 A.7C.AB.E8.A6.F2. 1 D

ESTE LIVRO FOIA,SSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

CPF/CNPJ

07042184610

90379969220

NOME

IZAQUEU BARBOSA
FEITOR:07042184610

VALERIA PEREIRA DA
SILVA:90379969220

NO SÉRIE DO
CERTIFICADO

7364266í 301 8888806
0

686816277738389572
7

VALIDADE

2110712021a
2110712022

2010412020 a
20t04t2023

RESPONSÁVEL
LEGAL

Não

Sim

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO

Contador

Outros

NÚMERO DO RECIBO:

07.38.C8.CD.AE.E9.5D.C3.8C.47.98.
04.65. 1 A.7C.AB. EB.A6. F2.1D-3

Escrituração recebida via lnternet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 1510212022 às 20:29:26

D2.E7.30.00. 1 3.F3.2E.DB
04.5F.C5.8F.49.F3.1 1.'1 E

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o art. 39 da Lei no 8.934/1994.
Este recibo comprova a autenticação

BASE LEGAL: Decreto no 1.800/1996, com a alteração do Decreto no 8.683/2016, e arts. 39, 39-A, 39-B da Lei no 8.93411994 com a alteração da
Lei Complementar no 124712014.

NOME EMPRESARIAL
COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS RECICLAVEIS DO MUNIC

FORMA DA ESCRTTURAçÃO CONTÁB|L

-ivro Diário

:peRíooo DA ESCRI

0110112021 a3111212(

NATUREZA DO LIVRO

ltARto
rNÚMERO

i8

DO LIVRO



BALANçO PATRIMONIAL

COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS
RECICLAVEIS DO MUNIC

Período da Escrituração: o1n.,^O21at1t..2,O.1 CNpJ
Número de Ordem do Livro: 8

Período selecionado: 
01 de Janeiro de2o21a 3í de Dezembro de2021

20.394.85710001-40
DÊt

t
vo

t

Entidade

IMPOSTOS E CONTRIBUI
FEDERAIS

PIS a Recolher

COFINS a Recolher

rMPosro e corurruautçôes
ESTADUAIS

ICMS a Recolher

oBRtGAÇÃO TRABALHISTA E
PREVIDENCIARIA

oBRIGAÇÔES COM PESSOAL

Salário a Pagar

OBRIGAÇÔES PREVIDENCIARIAS

INSS a Recolher

PARCELAMENTOS TRIBUTARIOS

TMPOSTOS E CONTRTBUIÇÓES
FEDERAIS

Parcelamento Federais

TMPOSTOS E CONTRIBUIÇÔES
ESTADUAIS

Parcelamento Estaduais

PATRIMONIO LIOUIDO

CAPITAL SOCIAL

CAPITAL SUBSCRITO

Cooperados Diversos

SUPERAVIT OU DEFICIT ACUMULADOS

SUPERAVIT OU DEFICIT ACUMULADOS

Superavit ou DeÍicit Anteriores

Superavit ou Deficit 2020

Superavit ou DeÍicit 2021

2.090,33R$

U

R$ 372,25

R$ 1.718,08

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 387.338,27

R$ 387.338,27

R$ 121.615,34

R$ 265.722,93

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

Rs 0,00

R$ 10.277,16

R$ 3.823,32

R$ 3.823,32

R$ 6.453,84

R$ 6.453,84

R$ 401.338,27

R$ 14.000,00

R$ í4.000,00

R$ í4.000,00

Rs 3.075,93

R$ 547,77

R$ 2.528,16

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 14.300,00

R$ í í.440,00

R$ í 1.440,00

R$ 2.860,00

R$ 2.860,00

R$ í.561,03

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 1.561,03

R$ 1.561,03

R$ 376.514,65

R$ 14.000,00

R$ 14.000,00

R$ 14.000,00

R$ 362.514,65

R$ 362.514,65

R$ í21.615,34

R$ 265.722,93

R$ (24.823,62)
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COOPERATIVA DE TRABALHO DOS CATADORES DE MATERIAIS DESCARTADOS
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Entidade

Período da Escrituração: o1n11o21 a31t12t2021 cNpJ: 2o.3g4.8srt0oo1-40
Número de Ordem do Livro: B

Período selecionado: 
01 de Janeir o de 2021a 31 de Dezembro de 2021

uescnÇao Nota Saldo lnicial §aldo Final

ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

DISPONIVEL

BANCOS CONTAS MOVIMENTOS

Banco da Amazônica S.A

APLICAÇÔES FINANCEIRAS

Aplicação Financeira Bco Amazonica S.A

CLIENTES A RECEBER

CLIENTES A RECEBER

Clientes a Receber

OUTROS CREDITOS

ADIANTAMENTO A FUNCIONARIOS

Adiantamento de Salário

IMPOSTOS A RECUPERAR/ COMPENSAR

IMPOSTOS FEDERAIS A RECUPERAR

PIS Pago lndevido

IMPOSTOS ESTADUAIS A RECUPERAR

ICMS a Recuperar

ATIVO NÃO CIRCULANTE

IMOBILIZADO

TNSTALAÇÔES, MOVETS E UTENS|LtO

Moveis e Utensilios

MAOUINAS E EQUIPAMENTOS

Maquinas e Equipamentos

COMPUTADORES E PERIFERICOS

Computadores e Perifericos

VEICULOS

Veiculos

PASSIVO

PASSIVO CIRCULANTE

FORNECEDORES A PAGAR

FORNECEDORES A PAGAR

R$ 417.302,73

R$ 99.502,72

R$ 53.207,77

R$ 24.223,06

R$ 396.00í,61

R$ 58.585,27

R$ 58.425,17

R$ 58.219,65

R$ 58.219,65

R$ 205,52 
-

R$ 205,52

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 24.223,06

R$ 28.984,7í

R$ 28.984,71

R$ 44.878,95

R$ 44.878,95

R$ 44.878,9s

R$ o,oo

RS 0,00

R$ 0,00

R$ 1.416,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 1.416,00

R$ í.416,00

R$ 3í7.800,01

R$ 317.800,01

R$ 5.000,00

R$ 5.000,00

R$ 32.000,01

R$ 32.000,01

R$ 3.000,00

R$ 3.000,00

R$ 277.800,00

R$ 277.800,00

R$ 417.302,73

R$ í5.964,46

R$ 3.596,97

R$ 3.596,97

R$ 3.596,97

R$ 2.090,33

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 160,10

R$ 160,10

R$ 160,10

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 337.416,34

R$ 337.416,34

R$ 24.616,33

R$ 24.616,33

R$ 32.000,01

R$ 32.000,01

R$ 3.000,00

R$ 3.000,00

R$ 277.800,00

R$ 277.800,00

R$ 396.00í,61

R$ í9.486,96

R$ 550,00

R$ 5s0,00

R$ 550,00

R$ 3.075,93
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Fornecedores a Pagar

OBRIGAÇÓES TRIBUTARIAS


